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Á TOS 0O
GOVERNADOR

DECRETO N° 11.124J>E
10 DE JUNHO DE 1988

Cria, na Policia Militar do Distrito
Federal, a Companhia de Polícia
Florestal e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso II, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960 e,
atendendo o constante do Processo n°
054.003.079/88,

DECRETA:

Art. 1° — Fica criada, na Policia
Militar do Distrito Federal, a

Companhia de Polícia Florestal,
subordinada ao Comandante Geral da
Corporação.

Art. 2° — O Quadro de Organização
da Companhia, após submetido à
apreciação do Estado-Maior do
Exército, será aprovado pelo
Governador do Distrito Federal e
publicado em Boletim Reservado da
Corporação.

Art. 3° — A Companhia de Policia
Florestal — Cia PFlo — terá suas
instalações previstas no Parque
Nacional de Brasília — PNB — (Água
Mineral), e suas frações serão sediadas
nas áreas rurais do Distrito Federal.

Parágrafo único — Enquanto não
for construído o Quartel destinado à
Companhia de Policia Florestal, ficará a
mesma sediada em instalações cedidas
pela Delegacia do Instituto Brasileiro de
Desenvolvimento Florestal no Distrito
Federal — IBDF/DF.

Art. 4° — A Companhia de Policia
Florestal, dotada de autonomia
administrativa, terá a atribuição de
executar o policiamento ostensivo,
mediante convénio com In ..tuto
Brasileiro de Desenvolvimento
Florestal, Delegacia do Distrito
Federal, que visa a preservar a fauna, os
recursos florestais, as extensões d'água e
mananciais, contra a caça e a pesca
ilegais, a derrubada indevida ou a
poluição no quadrilátero territorial do
Distrito Federal, além de cumprir outras
missões determinadas pelo Comandante
Geral da Corporação.

Art. 5° — As despesas decorrentes da
execução do presente Decreto correrão,
inicialmente, à conta da dotação
prevista no Convénio entre o Distrito
Federal e a Delegacia do Instituto
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal
no Distrito Federal — IBDF/DF, e
posteriormente à conta da dotação
orçamentaria da Policia Militar do
Distrito Federal, conforme Plano de
Expansão, já aprovado.

Art. 6° — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação,
revogando as disposições em contrário.

Brasilia-DF, Património Cultural
da Humanidade, 10 de junho de 1988

100° da República e 29° de Brasília

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal

JOÃO MANOEL ~SIMCH BRO-
CHADO
(Republicado por haver saldo com
incorreção do original no DODF n°
109. de 13 de junho de 1988)

DECRETO N° 11.127 DE 13 DE
JUNHO DE 1988

Fixa novos preços unitários para os
serviços convencionais de transporte
público coletivo do Distrito Federal, e
dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, incisos II e III da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

tendo em vista o disposto no artigo 45,
Parágrafo 1°, do Regulamento do
Sistema de Transporte Público Coletivo
do Distrito Federal, aprovado pelo
Decreto n° 10.062, de 05 de janeiro de
1987;

considerando o disposto no
Parágrafo 2°, do artigo 7° do Decreto
n° 9.268, de 13 de fevereiro de 1986;

considerando os aumentos dos
preços dos insumos necessários à
prestação dos serviços, ocorridos após a
última avaliação dos custos
operacionais;

considerando o que consta do
Processo n° 030.006.487/88,

D E C R E T A :

Art. 1° — Ficam estabelecidos os
seguintes valores para os custos
unitários de que trata o artigo 7°, do
Decreto n° 9.268, de 13 de fevereiro de
1986:

• S P E C i F K A Ç Â O

O P E R A D O R A

Al vorada

Pioneira/Planeta

T C B

V I P L A N

PLANILHA " A 1

( C z $ / K m )

96,62

101,76

94,88

101,41

PLANILHA "B1

( C z S / K m )

82,09

86,61

79,41

86,68

Art. 2° — A remuneração dos
serviços de transporte público de que

tratam os artigos 2°, Parágrafo 1° e 3°
do Decreto n° 9.268, de 13 de fevereiro
de 1986, será feita com base nos valores
estabelecidos no artigo anterior a partir
del0 demaiode!988.

Art. 3° — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação,
revogado o Decreto n° 11.092, de 04 de

maio de 1988, e demais disposições em
contrário.

Brasília, 13 de junho de 1988
100° da República e 29° de Brasília.

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal

JOSÉ CARLOS MELLO

A.RLÉCIO ALEXANDRE GAZAL
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DECRETO N° 11.128.DE 13
DE JUNHO DE 1988

Cria Comissão de Negociação Salarial
para as Entidades da Administração do
Distrito Federal, e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso II, da Lei
n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

considerando o esforço do
Governa no sentido de conter os gastos
públicos;

considerando que o Decreto-lei n°
2425, de 07 de abril de 1988, é auto-
aplicável ao Distrito Federal;

considerando, ainda, que a norma
mencionada remete ao Conselho
Interministerial de Salários de Empresas
Estatais-CISE ou ao Conselho
Interministerial de Remuneração e
Proventos-CIRP o poder regulamentar
na área de política salarial para as
entidades sob o controle direto ou
indireto da União;

considerando os resultados positivos,
nas negociações salariais, obtidos por
Comissão, informalmente constituída
para essa finalidade;

considerando, finalmente, a
necessidade de se conferir, no âmbito do
Distrito Federal, a órgão assemelhado a
competência regulamentar de que trata
o Decreto-lei n° 2425, de 07 de abril de
1988,

D E C R E T A :

Art. l ° — Fica criada, no Gabinete
do Governador, a Comissão de
Negociação Salarial— CNS, para as
entidades da Administração do Distrito
Federal.

Parágrafo único — As entidades a
que se refere este artigo são todas as que
integram a Administração Indireta do
Distrito Federal, inclusive Fundações,
exceção feita àquelas cujo regime de
remuneração obedeça ao disposto na Lei
N° 5.920, de 19 de setembro de 1973.

Art. 2° — A Comissão de
Negociação Salarial, além das
competências estabelecidas no Decreto-
lei n° 2425, de 07 de abril de 1988,
disciplinará, através de Resolução,
critérios de reajuste salarial para as
entidades a que se refere o artigo l °.

Art. 3° — Integram a Comissão de
Negociação Salarial-CNS:

I — O Chefe de Gabinete Civil;

II — O Secretário do Governo;

III — O Secretário de
Administração;

IV— O Secretário de Finanças;

V — O Secretário do Trabalho;

VI — O Secretário Extraordinário
para Assuntos Económicos e de
Reforma Administrativa.

Parágrafo único — A Comissão será
presidida pelo Chefe do Gabinete Civil,
e, na sua ausência ou impedimento,
mediante rodízio de seus integrantes.

Art. 4° — A Comissão de
Negociação Salarial-CNS reunir-se-á
sempre que necessário, por convocação
de seu Presidente ou por solicitação do
Secretário de Estado a que se encontre
vinculada a entidade interessada.

Art. 5° — Das reuniões da Comissão
de Negociação Salarial—CNS serão
lavradas atas por Secretário Executivo a
ser designado pelo Presidente.

Art. 6° — O comparecimento vas
reuniões da Comissão de Negociação
Salarial—CNS não ensejará o
pagamento de jeton.

Art. 7° — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 13 de junho de 1988
100° da República e 29° de Brasília.

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA

GUY AFFONSO DE ALMEIDA
GONÇALVES
CARLOS MURILO FELÍCIO DOS
SANTOS
PAULO CARVALHO XAVIER
MARCO AURÉLIO MARTINS
ARAÚJO
MARCO ANTONIO TOFETTI
CAMPANELLA
ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL

' DECRETO N° 11.133, DE
13 DE JUNHO DE 1988

Institui o Sistema de Arquivos do Dis-
trito Federal (SIARDF) e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, tendo em vista as dispo-
sições do artigo 180, Parágrafo único,
da Constituição Federal, do Art. 13 da
Lei 4.545/64 e do Art. 5° do Decreto n°
8.530, de 14.03.85, no uso das atri-
buições queJhe _cpnfere o inciso II, do
Art. 20, da Lei 3.751,de 13 de abril de
1960 e artigo 35 da Lei n° 4.545, de
10.12.64,e

CONSIDERANDO que o patri-
mónio arquivistico é um bem público
cuja integridade cabe ao Estado asse-
gurar;

CONSIDERANDO a importância
dos arquivos como elementos de prova e
instrumentos de apoio ao planejamen-
to, à administração, à cultura, à história
e ao desenvolvimento científico e tec-
nológico, com vistas aos interesses do
Governo do Distrito Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de
se estabelecer as bases para a integração

das três idades que caracterizam o ciclo
de vida dos documentos arquivísticos;

CONSIDERANDO a necessidade de
se conhecer a produção documental das
unidades governamentais, para efeito de
organização e controle dos arquivos
correntes e intermediários, com reflexos,
positivosna qualidade dos arquivos per-
manentes ou históricos,

CONSIDERANDO que a destruição
indiscriminada de documentos efetuada
sem critérios pode acarretar prejuízos
irrecuperáveis à administração, à his-
tória e ao cidadão em geral;

CONSIDERANDO, finalmente, que
os arquivos constituem a memória do
governo;

DECRETA:

Art. 1° — Fica instituído o Sistema
de Arquivos do Distrito Federal (SIAR-
DF).

Art. 2° — O Sistema de Arquivos do
Distrito Federal (SIARDF) tem como
objetivos principais:

I — assegurar a proteção e preser-
vação da documentação arquivistica do
Poder Público do Distrito Federal,
como elemento de prova e instrumento
de apoio à administração, e pelo seu
valor histórico e cultural;

II — harmonizar as ativ idades nas
diversas fases de administração dos
documentos de arquivo — corrente, in-
termediária, permanente — atendendo
às peculiaridades dos órgãos geradores
da documentação;

III - - facilitar o acesso ao patri-
mónio arquivistico público.

Art. 3° — Para fins de constituição
do Sistema de Arquivos, consideram-se
parte integrante do património arquivis-
tico público os conjuntos de documen-
tos organicamente produzidos ou re-
cebidos por instituições públicas em
decorrência de atividade específica de
cada órgão da Administração Direta,
Indireta e Fundações do Distrito Fe-
deral, qualquer que seja o suporte da in-
formação ou a natureza do documento.

Parágrafo único — Os documentos
de arquivo caracterizam-se, conforme
as fases de seu ciclo de vida, como:

I — corrente, constituído por con-
juntos de documentos em tramitação ou
que, embora ultimados, sejam objeto de
consultas frequentes, cabendo sua ad-
ministração ou órgão e entidades de
origem;

II — intermediária, constituída por
conjuntos de documentos que, cessada
ou reduzida sua utilidade nas unidades
orgânicas onde se acumularam, são
transferidos dos arquivos correntes e
aguardam destinação final em depósitos
de armazenagem temporária, cujo aces-
so à consulta fica condicionado à re-
gulamentação específica, ressalvados os
usos dos órgãos de origem;

III — permanente, constituído por
conjuntos de documentos de valor
probatório e cultural, que devem ser
preservados permanentemente, e as-
segurado o acesso público.

Art. 4° — Os documentos a serem
mantidos, transferidos ou eliminados
serão definidos de conformidade com o

Plano de Destinação de Documentos de
Arquivos e respectiva Tabela de Tem-
poralidade a serem elaborados por cada
órgão ou entidade integrante do Sis-
tema, com orientação e assistência téc-
nica do Arquivo Público do Distrito
Federal.

§ 1° — Plano de Destinação de
Documentos de Arquivo é o instrumen-
to que especifica os títulos, a descrição,
análise e perspectiva de uso dos do-
cumentos produzidos pelos órgãos, por
funções, atividades e rotinas desenvol-
vidas, estabelecidos os critérios para
microfilmagem, eliminação ou reco-
lhimento ao arquivo permanente.

§ 2° — Tabela de Temporalidade é o
instrumento de execução que indica o
tempo de permanência dos documentos
nos arquivos corrente e intermediário e
seu recolhimento para o arquivo de
guarda permanente ou eliminação.

Art. 5° — Todos os documentos
produzidos e acumulados pela Adminis-
tração Direta, Indireta e Fundações do
Distrito Federal que não sejam consi-
derados como de valor permanente, só
poderão ser eliminados nos prazos es-
tabelecidos nos Planos de Destinação de
Documentos de Arquivo e respectiva
Tabela de Temporalidade.

Parágrafo único — Compete ao ór-
gão Central do Sistema de Arquivos do
Distrito Federal aprovar o Plano de
Destinação de Documentos de Arquivo
e Tabela de Temporalidade.

Art. 6° O Departamento
de1 Documentação e Comunicação Ad-
ministrativa de que trata o Decreto
6.526^628.12.81, passa a denominar-se
Coordenação dos Sistemas de Arquivo,
Documentação e Comunicação Ad-
ministrativa.

Art! 7° — Compõem a Estrutura Or-
gânica do Sistema de Arquivos do Dis-
trito Federal (SIARDF):

SECRETARIA DE
COMUNICAÇÃO SOCIAL

Diretor Responsável:

Wanderley Diniz

Editor:
António Castelo Branco

Conselho Diretor:
Cezar Bado — Clemente Luz —

e
Osvaldo Peralva

Telefones:

Redaçâo: (direto) 225-7803
PABX: 225-6830 — Ramal 312

MATÉRIA PAGA:

Página Inteira Cz$ 41.268,00
Centímetro de Coluna, Cz$ 343,90
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I — Conselho de Arquivos do Dis-
trito Federal — Órgão Deliberativo;

II — Coordenação dos Sistemas de
Arquivo, Documentação e Comuni-
cação Administrativa da Secretaria de
Administração-Órgão Central do Sis-
tema;

III — Arquivo Público do Distrito
Federal, responsável pelas atividades de
guarda de documentos de valor per-
manente — Órgão de Apoio Técnico;

IV -- Unidades especificas dos ór-
gãos da Administração Direta, Indireta
e Fundações do Distrito Federal — Ór-
gãos Setoriais.

Parágrafo único — A definição dos
órgãos setoriais de que trata o inciso IV
será objeto de decreto específico e re-
cairá em unidade técnica que compõem
a estrutura organizacional de cada órgão
e entidade do Governo do Distrito
Federal.

Art. 8° — Compete ao Órgão Cen-
tral do SI ARDF:

I — elaborar, segundo princípios ar-
quivístivos, as diretrizes e normas, e
definir os métodos para a organização e
funcionamento das atividades de ar-
quivos corrente, intermediário e per-
manente;

II — orientar quanto à localização e
instalação de centros de arquivamento
intermediário no âmbito da Adminis-
tração, Indireta e Fundações do Distrito
Federal;

III — divulgar o Sistema e promover
a consecução da política de arquivo;

IV — prestar assistência técnica
quanto aos assuntos relacionados com o
Sistema;

V — propor S, política de acesso aos
documentos públicos;

VI — orientar a avaliação, seleção e
preparo de documentos de arquivo a
serem submetidos à microfilmagem;

VII — prestar orientação técnica aos
órgãos componentes do Sistema, sem
prejuízo de sua subordinação adminis-
trativa ao órgão a que estiverem vin-
culados;

VIII — participar do planejamento
de elaboração de Sistemas de proces-
samento eletrônico de dados, aplicados a
documentos de arquivo;

IX — solicitar o apoio técnico do Ar-
quivo Público do Distrito Federal;

X — manter cadastro geral atuali-
zado das unidades responsáveis pela
guarda de documentos arquivisticos;

XI -- compatibilizar a ação do
SIARDF com as normas e diretrizes
emanadas do Arquivo Nacional, Órgão
Central do Sistema Nacional de Ar-
quivos;

XII — celebrar convénios de coo-
peração técnica e manter intercâmbio
com entidades nacionais e interna-
cionais, públicas e privadas;

XIII - propor a realização de
programas de aperfeiçoamento, reci-
clagem e extensão;

Parágrafo único — Incumbe, ainda,
ao Órgão Central as competências
relativas ao Sistema de Documentação e
Comunicação Administrativa rela-
cionadas nos itens a, b e c do inciso
XVIII do Artigo 5° do Decreto 6.526,;de

28.12.81 e as especificas de guarda de
documentos de valor intermediário.

Art. 9° — Compete aos Órgãos
Setoriais do SIARDF em seus respec-
tivos âmbitos:

I — executar as atividades específicas
do Sistema:

II — executar, programar e acom-
panhar projetos definidos pelo Órgão
Central;

III — zelar pelo cumprimento das
diretrizes e normas disciplinadoras do
Sistema;

IV — manter cadastro dos acervos
arquivisticos pertencentes e as suas es-
truturas organizacionais responsáveis
por atividades de arquivo;

V — prestar ao Órgão Central infor-
mações sobre suas atividades e apresen-
tar sugestões para o aprimoramento do
Sistema.

Art. 10 — Compete ao Arquivo
Público do Distrito Federal no desem-
penho de suas competências colaborar
com o Órgão Central do SIARDF.

Art. 11—As competências, nível com-
posição e demais disposições referentes
ao Conselho^ Instituído pelo item I do
art. 7°, serão objetos de ato próprio.

Art. 12 — Os órgãos e entidades da
Administração Direta, Indireta e Fun-
dações do Distrito Federal integrantes
do SIARDF, deverão adequar suas es-
truturas e processo administrativos de
forma a permitir o correto funciona-
mento do Sistema.

Art. 13 — A implantação do Sistema
de Arquivos do Distrito Federal, ins-

tituído por este Decreto, será feita,
gradativamente, atendida a conveniên-
cia dos serviços.

Art. 14 — As dúvida e omissões sur-
gidas na execução deste Decreto serão
dirimidas, em conjunto, pelos Secre-
tários de Administração e da Cultura.

Art. 15 — Ó Secretário de Adminis-
tração deverá baixar as disposições
necessárias à regulamentação deste
Decreto, bem como outros atos neces-
sários à implantação do Sistema de Ar-
quivos.

Art. 16 — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação, re-
vogados õ~ 'artigo 67 do Decreto n°
3.143, de 13 de janeiro de 1976, o
Decreto n° 2T.858, de 18 de março de
1975 e demais disposições em contrário.

Brasília, 13 de junho de 1988
100° da República e 29° de Brasília.

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal

CARLOS MURILO FELÍCIÓ DOS
SANTOS

PAULO CARVALHO XAVIER

MARCO AURÉLIO MARTINS
ARAÚJO

D'ALEMBERT JORGE JACCOUD

ARLECIO ALEXANDRE GAZAL

DECRETO N° 11.134 DE 13 DE
JUNHO DE 1988

Regulamenta o pagamento aos militares
da ativa e inativos da Polícia Militar do
Distrito Federal, e aos pensionistas
militares no mês de abril de 1988, do
abono temporário concedido pelo art.
3 ° do Decreto-lei n ° 2.425, de 07 de abril
de 1988.

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso II, da Lei
n ° 3.751, de 13 de abril de 1960, tendo
em vista o disposto no artigo 3° do
Decreto-lei n° 2.425, de 07 de abril de
1988, e considerando o que consta do
Processo n° 054.003.070/88,

D E C R E T A :

Art. l ° — Os militares da ativa e
inativos, com índice de soldo ou cqntas
de soldo igual ou inferior a 250, da
Tabela de Escalonamento Vertical, de
que trata o artigo l ° do Decreto-lei n°
1.860, de 18 de fevereiro de 1981, fazem
jus, no mês de abril de 1988, a um abono
temporário no valor de Cz$ 1.233,00
(hum mil, duzentos e trinta e três
cruzados).

Art. 2°— O abono de que trata o ar-
tigo anterior é extensivo aos pensionis-
tas de que trata a Lei n ° 3.765, de 04 de
maio de 1960, que percebe até Cz$
24.660,00 (vinte e quatro mil, seiscentos
e sessenta cruzados), a titulo de pensão
militar ou cota — parte de pensão
militar.

Art. 3 ° — O presente abono não se
incorpora ao soldo, às cotas de soldo,
às pensões ou às cotas-partes de pensões
para nenhum efeito, nem servirá de base
para cálculo de quaisquer gratificações,
indenizações ou vantagens.

Art. 4° — Os efeitos financeiros
decorrentes da execução deste Decreto,
vigoram a partir de l ° de abril de 1988.

Art. 5° — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 13 de junho de 1988
100° da República e 29° de Brasília.

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal

JOÃO MANOEL SIMCH BRO-
CHADO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DECRETO DE 13 DE JUNHO DE
1988

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVEr

Dispensar IZABEL DA COSTA
TAVARES, matricula n° 262303/3, da
função de Secretário Executivo do
Conselho de Política de Pessoal—CPP,

da Secretaria de Administração do)
Distrito Federal.

Brasília, 13 de junho de 1988

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal
PAULO CARVALHO XAVIER

DECRETO DE 13 DE JU NHO DE
1988

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de I960,

RESOLVE:

Designar MARILZA LONGO
CORTES, matrícula n° 124.802/10,
para exercer a função de Secretário
Executivo, do Conselho de Política de
Pessoal, da Secretaria de Administração
do Distrito Federal, a partir de 01 de
junho de 1988.

Brasília, 13 de junho de 1988

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal

PAULO CARVALHO XAVIER

SECRETARIA DE SAÚDE
DECRETO DE 13 DE JUNHO

DE 1988

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
combinado com o artigo 15, § 1°, do
Estatuto da Fundação Hospitalar do
Distrito Federal.

RESOLVE:

Reconduzir RÓMULO SULZ
GONSALVES, a partir de 13 de junho
de 1988, como Membro Efetivo do
Conselho Deliberativo da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal.

Brasília, 13 de junho de 1988
JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA

Governador do Distrito Federal

DECRETO DE 13 DE JUNHO DE
1988

O GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso VII, da
Lei n° 3.751, de 13 de abril de 1960,
combinado com o artigo 15, § 1°, do
Estatuto da Fundação Hospitalar do
Distrito Federal.

RESOLVE:

R e c o n d u z i r H U R A N D I R
MESQUITA MOTTA, a partir de 13 de
junho de 1988, como Membro Efetivo
do Conselho Deliberativo da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal.

Brasília, 13 de junho de 1988

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal



Brasilia, 14 de junho de 1988

Despachos
PROCESSO N°: 030.006.604/88
INTERESSADO: JOSÉ CARLOS
MELLO
ASSUNTO: AFASTAMENTO DO
PAÍS.

A pedido do interessado, torno sem
efeito o despacho datado de 26 de maio
de 1988 (fls. 21) que autorizou o
afastamento do Dr. JOSÉ CARLOS
MELLO, Secretário de Serviços
Públicos, no período de 01 a 14 de junho
de 1988, para representar o Governo do
Distrito Federal na IV Conferência
sobre Transportes Urbanos nosPaisesem >
Desenvolvimento, a se realizar em
Jakarta, Indonésia.

Brasília, 10 de junho de 1988.

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
: Governador do Distrito Federal •

PROCESSO N°: 061.003.547/88
INTERESSADO: ELENILTE DE
SOUZA BARBOSA
ASSUNTO: SOLICITA DISPENSA
DE PONTO

Nos termos dos pareceres do Sr.
Secretário de Saúde e da Assessoria do
Gabinete Civil, autorizo, obedecidas as
normas legais e regulamentares.

Brasilia, 13 de junho de 1988

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA

Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°: 030.004.231/88
INTERESSADO: CAESB
ASSUNTO: Contratação de Pessoal

Excelentíssimo Senhor Governador,

O Presidente da Companhia de
Água e Esgotos de Brasilia-CAESB,
solicita a contratação de 209 (duzentos
e nove) servidores, assim distribuídos:

— Para atender o Programa
Operacional de Manutenção e Melhoria
do Sistema de Água e Esgotos = 153

— Para atender aos Programas
Internacionais (BID, PNUD e OEA)=33

— Para atender o Programa de
Despoluição do Lago Paranoá e de
Emergência = 07

— Para atender o Programa de
Apoio Institucional =16

O Órgão Técnico da Secretaria de
Administração pronunciou-se
favoravelmente. Por sua vez, o
Secretário Extraordinário para
Assuntos Económicos e de Reforma
Administrativa é a favor do pleito vez
que a CAESB afirma suportar a despesa
com recursos próprios.

O Conselho de Política de Pessoal
(fls. 20/23) aprovou o implemento da
medida, condicionando à audiência
desta Comissão e posterior
encaminhamento a Vossa Excelência.

Assim exposto e dada a orientação

técnica favorável que figura nos autos,
permitimo-nos submeter o processo à
consideração de Vossa Excelência, para
autorização, nos termos da
excepcionalidade prevista no artigo 27
do Decreto n° 11.018,de 26 de fevereiro
de 1988, com as seguintes condições:

a) que a admissão do pessoal
vinculado aos programas internacionais
fique condicionada a efetiva
contratação do financiamento;

b) que as demais admissões corram à
conta de recursos próprios da CAESB,
sem nenhuma transferência por parte
do GDF;

c) que as admissões sejam efetuadas
de acordo com as normas legais e
regulamentares.

Brasília, 09 de junho de 1988
GUYAFFONSODE

ALMEIDA GONÇALVES
Chefe do Gabinete Civil
CARLOS MURILO

FELÍCIO DOS SANTOS
Secretário do Governo
MARCO AURELTO
MARTINS ARAÚJO
Secretário de Finanças
PAULO C. XAVIER

Secretário de Administração
ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL

Secretário Extraordinário para
Assuntos Económicos e
Reforma Administrativa

HOMOLOGO
EM: 09-06-1988

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal

QUADRO DK ORÇAMENTO SINTÉTICO N° 01

11000 - SFCRFTARIA DE AO.RTCBTTURA T, PRODUÇÃO -
51001 - FTTNDAÇKO 700KVA»!TM CO DISTRITO FFDFR

03a AlteraçSo

ENTIDADES 50PERVISIONADAS

R F C F I T A

CATFGORTA KCOWOMICA - TONTF,

l

| PPMCXO - PHOGRAMA - S UR PRÓ (3 R AM A - PROJETO - ATIVIDADE

SECRETÁRIA
DO GOVERNO

PORTARIA CONJUNTA
SEG/SEF/SAERA N ° 189,
DE 31 DE MAIO DE 1988

Altera o Orçamento da Fundação
Zoobotânica do Distrito Federal-FZDF.

OS SECRETÁRIOS DO GOVER-
NO, DE FINANÇAS E EXTRAOR-
DINÁRIO PARA ASSUNTOS
ECONÓMICOS E DE REFORMA AD-
MINISTRATIVA, no uso da delegação
de competência conferida pelo artigo l °,
inciso III, do Decreto n° 10.896, de 27
de outubro de 1987 e tendo em vista o
disposto no artigo 107, da Lei n° 4.320,
de 17 de março de 1964, combinado
com ô artigo 44, item I, das Normas de
Execução Orçamentaria e Financeira,
aprovadas pelo Decreto n° 10.974, de 31
de dezembro de 1987, e o que consta do
Processo n° 073.002732/88,

RESOLVEM:
l — Fica alterado na forma dos

quadros anexos, o orçamento da Fun-
dação Zoobotânica do Distrito Fe-
deral.

2 — Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Brasília, 31 de maio de 1988
CARLOS MURILO

FELÍCIO DOS SANTOS
MARCO AURÉLIO

MARTINS ARAÚJO

ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL

|

1300.00.00 RECEITA PATRIMONIAL

1100.00.00 RFCFITAS AOHOPECUÍRIA

1600. 00. 00 RECEITA DF SERVIÇOS

1700.00.00 TPANSPF.RP.NCIA CORRFNTFS

1710.00.00 TRANSP. INTRAOOVFRNAMENTAIS

1100.00.00 OUTRAS RECEITAS CORRENTES

1.123.000,00

648.000,00

370.117.712,71

507.780.000,00

507.780.000,00

21.198.000,00

PUNÇÃO 04 - AGRICOTLTURA 1

PROGRAMA 07 - ADMINISTRAÇÃO

SDBPROORAMA 021 - ADMINISTRAÇÃO GERAL

2.056 - EXECUÇÃO DE PROGRAMAS DE FOMENTO
AGROPECUÍRIO E PRESERVAÇÃO DOS
RECURSOS NATURAIS DO DP.

5.027 - CONSTRUÇÍO E AMPLIAÇÃO DF OBRAS DA PZDP

5.157 - APOIO PROGRAMA MICROfl HIDROflRAPICAS-SUDE-

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL

2200.no.oO ALIENAÇÃO DF BENS

2100.00.00 TRANSFERENCIAS DF, CAPITAL

2110.00.00 TRANSP. IHTRAGOVF.RNAMENTAIS

FUNDE FF.

2500.00.00 OUTRAS RECEITAS DR CAPITAL

SUPERAVIT FINAWCEIRO/87

202.411.000,00

1.200.000,00

1*2.361.000,00

182.369.000,00

182.369.000,00

18.8115.000,00

23.456.288.98

6.021 - M A N . COMI!

PROGRAMA 13

SUBPROGRAMA 067

5.120 - CONSTRUCT
REGIÃO GF

PROGRAMA 14

SUBPROGRAM OT7

5.023 - COWSTRUÇ

CO/P7.DP

PROGRAMA 09 - PLANEJAMENTO GOVFRNANFNTAL
SUBPROGRAM* 045 - ÍSTODOS PESQ.BCOHOMICOS-SOCIAIS

MIS.P.AQRin.CEPA-DP CONV.MA/GDP/P7DP
13 - ORGANIZAÇÃO AGRARIA
67 - COLONIZAÇÃO

!UÇÃO DF AÍ1ROVILAS INCLUSIVE NA
REGIÃO GEOFCONOMICA DF. BRASÍLIA

- PRODUÇÃO VEOETAL
- IRRIGAÇÃO
O DF SISTEMA DF IRRIGAÇÍO

IPROGRAMA 080 - SEMENTRS F. MODAS
1.1211 - PRODUÇKO DE SEMENTES E MUDAS MELHORADAS
5.011! - KAN. POMAR PLANT.«AT. PROD.MTO. CONV.MA/P7.DP.
5.013 - INSP.PROD.S.MUD.PISC/CERT.RONV.EMBPATFR/P?
5.1*9 - INCKNTIVO PROD.BORRACHA NAT.-DUDI1KVKA/PZDP

PROGRAMA 15 - PRODUÇÃO ANIMAL
SOBPROGRAMA Oflfl - DESENVOLVIMENTO ANIMAL

5.025 - CONSTRUÇÃO DO PARQUE DE EXPOSIÇÃO DF BSB.

v 1.1Q9 - PROMOÇÃO E DIVULGAÇÃO AGROPECUÍRIA

5.015 - CONV.SUDFPFYFZDF - PISC.REC.PESQUEIROS DF.

5.158 - CONST.OALPÃO P/GADO LFITEIRO CONV.MA/FZDP

PROOftAMA I f i - ABASTECIMENTO

SDBPROORAMA 098 - EXEC.POLÍTICA D/TREÇOS AGRÍCOLAS

5.018 - INFORMAÇÕES DF PREÇOS MKRCftDOS AGRÍCOLAS
CONVÉNIO HA/PZDF/SIMA-DP

PROGRAMA 17 - PRRSERV. REC. NAT. RENOVÁVEIS

SUBPROGRAM 103 - PROTEÇÃO A FLORA E FAUNA

5.153 - PISC.ÍREAS RES.FCOLOG.DP-SFWA/FZDP

5.154 - PROT.BIOTA NAT.RIO S.BART/DESCOBFRTO

5.017 - CONS. RFC, HAT. RENOVÁVEIS CONV. IBDF/F7,DP.

SUBPROGRAMA 106 - JARDINS BOTÂNICOS E ZOOLÓGICOS

5.021 - EXECUÇÃO DF. ORRAS NO JARDIM ZOOLflGICC-BSB.

5.020 - IMPLANTAÇÃO DO JARDIM BOTÂNICO DF. BRASÍLIA

SOBPROGRAMA 105 - CONSERVAÇÃO DF, SOLOS

5.166 - PRATICAS E F.XFC.CONS.SOLO - CONV.MA/FZDP.

PROGRAMA Ifl - PROMOÇÃO E EXTENSÃO RURAL

SOBPROGRAMA 111 - EXTENSÃO RURAL

6.007 - MANUTENÇÃO DO DEP.ENO.HEC.AGRÍCOLA - DF.MA.

SOBPROGRAMA 112 - PROMOÇÃO AGRARIA

6.006 - MANUT.DO OPTO REV.MAT.AGROP. - DFMA

5.02R - CONSTRUÇÃO EQUIP. AMPLIAÇBO NUCLFOS RURAIS

1.006 - PROG.PROM.F.CON-SOCIAL P/PRODUTOR D/B RENDA

5.122 - CONSTRUÇÍO E F.QUIP. POSTOS DE REVENDA

PROGRAMA., 88 - TRNSPORTE RODOVIÁRIO

SUBPROGRAMA 534 - ESTRADAS VICINAIS

5.125 - CONSTRUÇÃO DE PONTES E ESTRADAS VICINAIS

2.100 - MANUTENÇÃO E CONSER. DE ESTRADAS VICINAIS

.130.617.031.72

567.172.32*.IT

567.172.321.17

512.211.324.17

10.000.000,00

36.158.000,00

ft.8on.ono.oo

912.561,«2

902.561.8?

912.564,8?

2.411.000,00

2.111.000,00

2. 111. 000,00

73.887.400,10

60.000.000,00

60.000.000,00

13.887.108,40

210.000,00

30ii.^7.11

12,903.361.21

350,000.00

22.173.000,00

22.473-000,00

lO.non.ooo.oo
2.313.000,00

lfiO.000,00

10.000.000,00

1.000.000,29

1.000.000.2<t

1.000.000,24

11.664.229.75

1.984.229,75

12.17?,75

S41,? 'J7,00

1.100.000,00

8.800.000,00

4.«00.000,00

4.000.0^0,00

880.000,00

8Rn.ooo.oo

430.816.504,2-)

26.214.573,71

26.2H.573.7H

104.601.430.55

358.379.130,55

35.000.000,00

1.222.000,00

10.000.000.00

20.200.000,00

20.200.000,00

20.000.000,00

200.000,00

1.130.617.031.72 1.130.617.031,72

011ADRO DF. ORÇAMFNTO SINTÉTICO N° 02 03a A l t e r a ç ã o

51000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
51001 - PTWDAÇÃO WOnOTÍNICA DO DISTRITO FEDERAL - PZDP E X E R C Í C I O DE 1 9 8 8

CÓDIGO

5.157

5.11ft

5.017

••.120

5.125

5.028

5.122

5. l*"

5.025

5.027

5.021

5.005

5.021

2.056

APOIO PROGRAMA MIRROB HIDRO-
fíRÍFICAS RIJDFCO/PZDP.

AOTIIJ5.MAO.IMPLKMEMTOS AGRÍCO-
LAS

fONSFRV. DOS RFCURSOS NATURAIS

F7DF

CONST. Af.ROVILAS INCLUS REG.
GF.OFfWOMICA

rows'1". PONTES FM ESTRADAS
VICINAIS

CONST. EQUIP. AMPL. N. RURAIS

CONST. EQUIP. POSTOS DE RF.-
VFKDAS

COHST.RAI-PÍO P/OADO LEITEIRO
COHV. MA/F7.DP.

CONST. PARQUE DE EXP. DF, BSB

CONSTRUÇÃO AMPLIAÇÃO OBRAS
DA "7 DP

CONRTBIJÇBO DF SISTEMA DE IRRI-
GA ÇÍO

CONV. SUDFPF/FZDP - Fine, Reo.
F»aq. D7.

FXFf ORRAS JAPDIM 7001/JGJfX) DF
BRASÍLIA

F.XFC. PROO. TOM. AGROP. PRES.

PT
000, 029 e 030

.

-

-

-

-
.
_

-
_

-

-

ENC. GERAIS
DA UNIÃO

.

-

-

-

-

_

_

-

_

-

_

PRÓPRIOS

PT-020

.

-

-

-

-
.

_

-
10.000.000,00

-

_

FDNDEPE

PT-021

.

16. 15*. 000, Or

-

2.411.000,00

20.000.000,00

35.000.000,00

10.000.000,00

_

10.000.000,00

_

«0.000.000,00

11.800.000,00

1 CONV. COM OU-
TROS ÓRGÃOS

| PT-023

8.800.000,00

-

1.100.000,00

-
_

10.000.000,00

-
-

160.000.00

_

8. R O O . 000, 00

36.158.000,00

1.100.000,00

2. *n. noo.oo

20.000.000,00

35.000.000,00

10.000.000,00

10.000.000,00

10.000.000,00

10.000.000,00

60.000.000,00

160.000,00

1.800.000.00
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QUADRO Df. ORÇAMENTO SlNTflTlCO N° 02 03* Alterado

51010 - SFICRFTARIA DF. AQUICULTURA f. PBODUÇÍO - FNTIDADFS SUPERVISIONADAS
51001 - PONDAÇÍO ZOOnOTBNICA DO DISTRITO ttDFRAL - FZDP F X K B C l C I O V I 1 9 • • F.n Czt

CODIOO

5.1*0

5.0?0

5.01"

5.003

fi.021

*i.0°4

fi.ofrt

P. or>6

2. no

5.1*6

1.12»

1.006

l. W*

P?D».

IVr. PROD. POR. HAT. SUDHFVRA/
PZ DP.

IMPt.At)T»r*0 JARDIN BOTIKICO
DF RPAS1LIA

IN°.PRC,MFpr. AORIC.CONV.MA/
FZDP/SIMA

INSP. PROD. S. M. P. C CONV.
FM^PA^P/FZD1*.

M » N . mwiS. P. ARRO CKPA - DP.
OONV. MA/ODP/PT.DP

MAN. POMAR PLAN. HUD. CONV.
MH/P7D"

H A N i n 1 . DFP. P«n. MFO. AORICO-
LA - DP.MA

HANOT. DPTO PP.V. «AT. AGflOPF.C.
r* R M » .

NAWI^Wi-XO » fiOHSEBV. F.TTÍADAS
VTCIHA1S

PPAT. KXF.C. CONS. SOLO CONV.
NA/RD*

puno. m SFMTWTF.S F. MODAS
HF.I,1!ORADAS

PTtOC. PP.OM. P.CON-SOC. PAP.A
PROD. d/B.R^NDA

PRDMOrjO F DIVILOAÇAO AOROPE-
CITÍHIA

COBFRTO

PT
ooo, o?9 « 030

-

_

_

-

_

200.000,00

_

240. 000.00

1.222.000,00

2.313.000,00

ENC. GERAIS
DA UNIÃO

-

_

_

-

_

_

.

_

-

1 T O T A L 50T.TRO.OOO.OOI

PRÓPRIOS FDKDKre CONV. CON OU-
TROS ÓRGÃOS

PT- 020 | rt-021 1 PT-023

«2.972,75

-

0,21

1. 993. 361, 21

21.16S.B2

«.047,19

26.214.573,74

358. 379. 930, 55

_

.
_

_

8*1.257,00

.

4.000.000,00

,

.

-

_

_

• .
_
.

-

350.000,00

1.000.000,00

11.000.000.00

.

-
uno. ooo.oo

_

_

T O T A L

42,972,75

350,000,00

*. 000. 000, 00

1.000.000,29.

12.993.3fil.21

26. 21*. 573, 7*

35R.37Q.930.55

200.000,00

880.000.00

240.000,00

1.222.000,00

2.311.000,00

881. 257, 00

«05. 410. 031 .72] 182.364.000. 00(3*. 551. 000, 001 1.130. 617. 0)1.72

01AOTO DE ORÇAMENTO SINTÉTICO N° 03 03a Altertçio

51100 . SPmRTARIA DF AORICm.TtJRA F. PRODUÇÃO - KNT10ADES SÓ PK R VIS IO N ADAS

CODIOO

5.153

5.020

5.164

5.01R

5.091

6.021

5.09*

' fi.007

K. 006

2.100

TiM

S.ll«

5.017

5.1 K

5. 02*

5.1?5

5.0«

5.127

5.122

5.095

2.056

5.021

5.16(5

1.12*

l .OOfi

1.1«

5.15*

•
PISC. KRF.AS RFS.F.COLOOICA DP - SFNA/FZDP

INPLANTAÇUO DO JARDIM BOTÂNICO DF BRASÍLIA

INCENTIVO PROD. BORRACHA NAT.-SODHEVEA/PZDP.

INP. PREÇOS MF.HC. AORIC. CONV. KA/P2DP/SIMA-DP.

INSP. PROD. S. MUD. PISC/CFRT. CONV. F-MBRATER/P?.

MAN.COílIS.P.AfIRIC.CFPA-DP CONV.MA/ODP/FZDP.

MAN. POMAR PLANT. WAT. ppOD.M"D. CONV. HA/PZDP.

MANtnr.NÇJK) DO DFP. FMI. HFO. AGRÍCOLA - DEMA

HANUTENÇXO DO DPTO RRV.KAT.AOROP. DFRMA

KANDTFNÇ10 F CONSFRV. DP. ESTRADAS VICINAia

APOTO PROO.MIflROB. HIDROORínCAS-STOECO/MDP

AQUTSIÇXO OF MAOOINAS F IHPI.FWF.NTOS AORICOLA3

COVST. A1ROVTUS INrLlISIVF. NA REO. OF.OFCONOMICA DE BRASÍLIA

COHSTFUÇXO, FQOIPAMF.NTOS E AMPLTAÇRO DE NDCLEOS RURAIS

CONSTRnçXO DF. PONTF.S E ESTRADAS VICINAIS

CONSTRTIÇRO DO PAROUF DF EXPOSIÇÕES DF, BRASÍLIA

TONSTRIJgRO F, AMPLIAÇUO DF. OBRAS DA PZDP.

WNSTRUÇAO F, EQUIPAMFNTOS DF POSTOS DF. REVENDA

CONV. SUW.PE/PZDP - PISC.REC, PESQUEIROS DO DP.

FTFC. PROO. POM. AOROP. PRES. RFC. NATORAIS DO DP.

EXP.CnÇXO DF OBRAS NO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA

PRATICAS F EIFC. CONS. SOIO - CONV. HA/FZDP.

PRODUÇRO DF. SKMFNTES E MUDAS MELHORADAS

PROn. PROM. P.TON-SOCIAL P/PRODWOR D/B RENDA

PROMOÇIO E DIVOLQAÇXO AGROPF.CUARIA

PROT. BIOTA NAT. RIO S.BART/DF.SCOBERTO

NATUREZA l j
DA 1 *T

DESPRSA (

3.1.2.0
3-1.1.2
*. 1.2.0

'* . 1 . 1 . 0

3.1.2.0
3.1.3.2
*. 1.2.0

3.1.1.1
3.1.2.0
3.1.3.2
3.1.3.2

3.1.1.1
3.1.1.1
3.1.1.1
3.1.1.3

3.1.1.1
3.1.1.1
3.1.1.3
3.1.1.3
3,1.2.0
3.1.2.0
3. 1.3. S
3. 1.3. í
3.1.2.0
3.1.2.0
3.1.3-2
3.1.3-2
4.1.2.0

3.1.1.1
3.1.2.0
3.1.3.2
». 1.2.0

3.1.1.1
3.1.2.0
3.1.3.2
«.1.2.1

3.1.3.2

*. 1.2.0

*. 1.2.0

3.1.2.0
3.1.3.2
*. 1.2.0

«.1.1.0

4.1.1,0

4.1.1.0,

4.1. i>a.
4.1.1.0

í.l.f.O

«.1.1.0

*. 1.1.0

3.1.2.0
3.1.3.2
*. 1.2.0

3.1.1.1
1.1.1.1
3.1-1.1
1.1.1.3
3.1.2.0
3.1.Í.O
3.1.3.1
3-1.3.2
3.1.9.1
3.1.9.2
3.2-1-1
3-2 . f t .O

«.1.1.0

3.1-3.2

3.1.2.0
3.1.3-2

3-1.2.0
3.1.3-2

3.1-3.2

3-1.2.0
3.1.3.2
*. 1.1.0
4.1.2.0

020
020
020

021

023
023
023

023
023
023
020

023
020
023
020

023
020
023
020
023
020
023
020

023
020
021
020
023

020
020
021
020

020
020
020
020

000

023

021

023
023
023

021

023

021

021

021

021

020

021

023
023
023

000
029
030
000
000
020
000
000
000
000
020
000

021

023

000
000

000
000

000

020
020
020
020

V A L O R

«TALHADO

3i.2lfl.75
564,00

9.200,00

«.000.000,00

275.000,00
1<.MO,0(I
60.000,00

250.000,00
500.000,00
250.000.00

0,29

7.B42.000.00
l . lR4.0fi7.T3
3. 15". 000, 00

Rov.n),*!
30*. non, oo

191.11
IfO.OOO.OO

1. 297.2ft
200.001,00

5.<H7,*1
300.100,00
17.1S7.00

200.001 00
«7,19

flO.100,01
*.100,01

2fl.011,01

200,001,00
22.71«, (m,7«
2.510.000,00

800.000,00

1.021.000,00
e. 16*. 169,00

2*. SOO. 000, 00
R. *55. 761, 55

200.001,00

8.800.000,00

36.151.000,00

700.000,00
100.000,00
300.noo.00

2.411.000,00

10.000.000,00

35.000.000,00

20.000.001,00

60.000.000,00

10.000.000,00

10.000.000,01

10.000.000,00

flO.000,00
20.000,00
60.001,00

31.982.000,00
30". 902.100,00

2. 125. 000,00
105. 001. 000,00
3^.151.000,00

2. MO 000 00
11. 001. 00

I6.21fi.0fl0.00
2.fi(i3.000.00

«BB. 000, 00
*.32«,17

2.751.000.00

4. flOO. 000, 00

880.000,00

226.000,00
lfl.000,00

1.206.000,00
16.000,00

2.313.000,00

182.400,00
15P. "57, 00
100.000,00
400.000,00

PESSOAL E ENC. SOCIAIS ODTRAS DESP. CORRENTES — — 1 — DESPESAS DR CAPITAL

»63.015.'51.60 12*. 252.218. 57 | 5*3-328.961,55

T O T A L

*2. 972,75

*. 000. 000, 00

350.000.00

1.000,000,29

12. 993, 361. 21

992.S6M2

304.0*7, 19

ífi.21«.573,7«

200.000.00

8. BOO. 000, 00

36.158.000,00

1.100.000,00

2.411.000,00

10.0(10.000,00

35.000.000,00

20.000.000,00

60.000.000,00

10.000.000,00

I0.ooo.cno.oo

10.000.000,00

160.00Q.OO

«.BOO. ooo.oo
880.000,00

2HO. 000,00

1.222.000.00

2.313.000,00

««1.257,00

T O T A L — -

1.130.617.031,72

PORTORIA COUUNIA SBG/SEF/SAERA NÇ 213 DE 10 DE JUNHO DE 1988.

Altera, valores das Cotas Trimes.
tjrais de Despesa, relativas ao
exercício de 1988, da .Unidade
Orçamentaria que menciona.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDI
NÍRIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINIS
TRATIVA, no uso da delegação de competência conferi
da pelo artigo 19, inciso I do Decreto n9 10.896,
de 27 de outubro de 1987 e o artigo 20, inciso II,
da Lei n9 3.751 de 13 de abril de 1960 e tendo em
vista o que consta do processo n9 030.006852/88,

R E S O L V E M :

1 - Ficam alteradas na forma do quadro anexo, as Co
tas Trimestrais de Despesa, relativas ao exercício de 1988, da Se
cretaria de Viação e Obras - Entidades Supervisionadas.

2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 10 de junho de 1988.

CARLOS MURJiO7FELlCIp DOS SANTOS

MARCO AURÉLIO MARTÍTNS ARAÚJO

AREECÍO ALèXÃN&RÉ

SECSR\RTArmAFD060VERNO COTAS TRIMESTRAIS BE DESPESA"

O D I G O

19002

U N I D A D E S

SECRETARIA DE VIAÇÃO DE OBRAS - ENTIDADES SU-

PERVISIONADAS

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRA-

SIL

- Pessoal e Encargos Soe lata

- Outras Despesas 'Corrente*

- Despesas de Capital

V A L O R P O R T R I M E S T R E CíS l.OQ
["TRIMESTRE

• 246,079.000

240.000.000

S. 134. 000

945.000

23TRJMESTRE

253.262.000

12.100.000

- 0 -

ifTRWESTRE

200.000.000

- 0 -

- 0 -

^-TRIMESTRE

- ° -

- 0 -

- 0 -

- 0 *

T O T A L

681. 162. CCO

17.234.000

945.000

PORTARIA CCtUUNIA SEG/SEF/SAERA TO 214 DE 10 DE JUNHO DE 1988.

Abre crédito suplementar no valor
de Cz$ 2.920.000,00 (dois milhões
e novecentos e vinte mil cruza
dos), ã dotação do orçamento vi
gente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINA
RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA
TIVA, no uso da delegação de competência conferida pé'
Io artigo 19, inciso VII do Decreto nç 10.896, de 27
de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização con
tida no artigo 89, item I, da Lei nÇ 7.633 de 03 de



Brasília, 14 de junho de 1988

dezembro de 1987, combinado com o artigo 41, item I,

da Lei nÇ 4.320 de 17 de março de 1.964 e o que cons

ta do processo n? 030.001171/88,

R E S O L V E M :
\

l - Fica aberto â Secretaria da Cultura - Entidades

Supervisionadas o crédito suplementar no valor de Cz$ 2.920.000,00 (dois

milhões e novecentos e vinte mil cruzados) na seguinte dotação orça

mentãria:

23002.08070212.841 - Execução das Atividades de

Administração do Sistema

Cultural

000 - 3211.02 - Outras Despesas Correntes. 2.920.000,00

2 - 0 crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item III, da Lei

n9 4.320 de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da dotação

orçamentaria que se segue:

39000.99999999.999 - Reserva de Contingência

000 - 9000.00 - Reserva de Contingência.

19001.16915751.101 - Implantação de"Vias e Obras Com

plementares de Urbanização no

Distrito Federal

000 - 4110.00 - Obras e Instalações 15.000.000,00

2 - O crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item III,da Lei

n9 4.320 de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da dota

cão orçamentaria que se segue:

SECRETARIA DO GOVERNO

13001.03070211.003 - Contrapartida de Acordos,Con

tratos e Convénios

000 - 3132.00 - Outros Serviços e Encargos.. 15.000.000,00

3 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa,

relativas ao 29 trimestre, de conformidade com os itens anteriores.

4 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 10 de junho de 1988.

2.920.000,00

3 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa,

relativas ao 29 trimestre, de conformidade com os itens anteriores.

4 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

blicação, revogadas as disposições em contrario.

Brasília, 10 de junho de 1988.

pu

CARLOS FELÍCIO DOS SANTOS

MARÍÍO AURÉLIO MARTÍNS SJ&flJO.

CARLOS MURIÍÇ? FELlCIO DOS SANTOS
PORCARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N9 216 DE 1° DE JUNHO DE 1988.

MARCO- At/RfiLÍO^

KRLECÍO ALEXANDRE

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 700.000,00 (setecentos mil

cruzados), ã dotação do orçamento

vigente que especifica.

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N9 215, DE 10 DE JUNHO DE 1988.

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 15.000.000,00 (quinze nu

Ihões de cruzadps), à dotação do

orçamento vigéftte que especifica.

>'

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINÂ

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida pé

Io artigo 19, inciso VII do Decreto n9 10.896, de 27

de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização con

tida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633 de 03 de

dezembro de 1987, combinado com o artigo 41, item I,

da Lei n9 4.320 de 17 de março de 1.964 e o que cons

ta do processo n9 030.005161/88,

R E S O L V E M :

l - Fica aberto à Secretaria de Viação e Obras o crê

dito suplementar no valor de Cz$ 15.000.000,00 (quinze milhões de

cruzados) na seguinte dotação orçamentaria:

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINÂ

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida

pelo artigo 19, inciso VII do Decreto n9 10.896, de

27 de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização

contida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633 de 03

de dezembro de 1987, combinado com o artigo 41, item

I, da Lei n9 4.320 de 17 de março de 1.964 e o que

consta do processo n9 073.003362/88,

R E S O L V E M :

1 - Fica aberto ã Secretaria de Agricultura e Produ

cão - Entidades Supervisionadas o crédito suplementar no valor de

Cz$ 700.000,00 (setecentos mil cruzados) na seguinte dotação orça

mentária:

21002.04070212.856 - Execução de Programas de Fomen

to Agropecuário e Preservação

dos Recursos Naturais

000 - 3211.02 - Outras Despesas Correntes 700.000,00

2 - O crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item III, da Lei



Brasília, 14 de junho de 1988

n9 4.320 de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da dotação

orçamentaria que se segue:

39000.99999999.999 - Reserva de Contingência

000 - 9000.00 - Reserva de Contingência ____ 700.000,00

3 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa,

relativas ao 29 trimestre, de conformidade com os itens anteriores.

4 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 10 de junho de 1988.

CARLOS MURrGC? FELlCIO DOS SANTOS

"MARCO-AORELIO MARTI ÍÍS~5RA(JjQ/ -

'ARHSCTO

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N? 217f DE 10 DE JUNHO DE 1988.

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 66.700.000,00 (sessenta e

seis milhões e setecentos mil cru

zados), às dotações do orçamento

vigente que especifica.

n9 4.320 de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da dotação

orçamentaria que se segue:

39000.99999999.999 - Reserva de Contingência

000 - 9000.00 - Reserva de Contingência. 66.700.000,00

3 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa,

relativas ao 29 trimestre, de conformidade com os itens anteriores.

4 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 10 de junho de 1988.

CARLOS.MURILO FELlCIO COS SANTOS

MARCO AURÉLIO MARTINS ARAÚJO

ARCÊClÕ ALEXANDRE

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N9 218, DE 10 DE JUNHO DE 1988.

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 87.250.000,00 (oitenta e

sete milhões, duzentos e cinqflen

ta mil cruzados), â dotação do or

çamento vigente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINÃ

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida pé

Io artigo 19, inciso VII do Decreto n9 10.896, de 27

de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização con

tida no artigo 89, item I, da Lei n9 7,633 de 03 de

dezembro de 1987, combinado com o artigo 41, item I,

da Lei n9 4.320 de 17 de março de 1.964 e o que cons_

ta do processo n9 030.002112/88,

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINA

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida pé

Io artigo 19, inciso VII do Decreto n9 10.896, de 27

de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização con

tida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633 de 03 de

dezembro de 1987, combinado com o artigo 41, item I,

da Lei n9 4.320 de 17 de março de 1.964 e o que

ta do processo n9 030.006921/88,

R E S O L V E M :

l - Fica aberto ã Secretaria de Administração o cré_

dito suplementar no valor de Cz$ 66 . 700.OOOyflO (sessenta e seis mi

Ihões e setecentos mil cruzados) nas seguintes dotações orçamenta

rias:

14001.03070^12.028 - Direção e Coordenação dos Sis

temas Administrativos

000 - 3120.00 - Material de Consumo.

14001.03070212.029 - Encargos com a Manutenção de

Transportes Internos

000 - 3132.00 - Outros Serviços e Encargos..

14001.03070212.033 - Encargos com a Manutenção de

Próprios do Governo do Dis

trito Federal

1.000.000,00

25.500.000,00

000 - 3132.00 - Outros Serviços e Encargos.. 40.200.000,00

2 - O crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item III, da Lei

R E S O L V E M :

l - Fica aberto ã Secretaria de Viação e Obras o crê

dito suplementar no valor de Cz$ 87.250.000,00 (oitenta e sete m_i

Ihões, duzentos e cinquenta mil cruzados) na seguinte dotação orçíi

mentária:

19001.16915751.101 - Implantação de Vias e Obras

Complementares de Urbaniza

cão no Distrito Federal

066 - 4110.00 - Obras e Instalações 87.250.000,00

2 - 0 crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item IV da Lei

n9 4.320 de 17 de março de 1.964, pela Operação de Crédito prove

niente do Contrato n9 0767/87, celebrado entre a Caixa Económica

Federal e o BRB - Banco de Brasília S/A, com a interveniência do

Governo do Distrito Federal.
.

3 - A despesa decorrente da presente Portaria será

ajustada pela Unidade Orçamentaria interessada o valor da efetiva

e correspondente arrecadação procedendo-se ao final do exercício

a reversão ou o cancelamento da diferença que houver sido empenha

da.



Brasilia, 14 de junho de 1988

4 - 0 valor a que se refere a presente Portaria inte

grará o 39 trimestre das Cotas Trimestrais de Despesa vigentes.

5 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 10 de junho <3e 1988.

CARLOS MURltCpFELÍCIO DOS SANTOS

MARCO AURÉLIO MÃRTTTTS~ARftejO

•ARLECIO ALEXANDRE GAZAC

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N? 219. DE 13 DE JUNHO DE 1988.

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 20.000.000,00 (vinte mi

Ihões de cruzados), ã dotação do

orçamento vigente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDIN.S

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida pé

Io artigo 19, inciso VI do Decreto n9 10.896, de 27

de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização con

tida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633 de 03 de

dezembro de 1987, combinado com o artigo 41, item I,

da Lei n9 4.320 de 17 de março de 1964 e o que consta

do processo n9 030.007313/88,

R E S O L V E M :

l - Fica aberto ã Secretaria de Administração o crê:

dito suplementar no valor de Cz$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru

zados) na seguinte dotação orçamentaria:

14001.03070212,029 - Encargos com a Manutenção de

Transportes Internos

000 - 3120.00 - Material de Consumo 20.000.000,00

2 - 0 crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item III, da Lei

n9 4.320 de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da dotação

orçamentaria que se segue:

39000.99999999.999 - Reserva de Contingência

000 - 9000.00 - Reserva de Contingência. 20.000.000,00

3 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa ,

relativas ao 29 trimestre, de conformidade com os itens anteriores.

4 - Esta Portaria entra em vigor na datt. de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 13 de junho de 1988.

CARLOS MURILO FELlCIO DOS SANTOS

MARCO AURÉLIO MARTINS ARAÚJO

TEREZINHA AMARO CAMPELO BESERRA PFEILSTICKER

Substituta

Companhia do
Desenvolvimento do

Planalto Ceniràl - CODEPIAN
PASTA PEG - CODIF.: R.A./FINANC ./PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA

ASSUNTO : 2a. ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DA CODEPLAN PARA O ^

CIO DE 1988.

INTERESSADA: DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - DIRAF

SESSÃO N9: 347a. R. ORD. DATA: 31.05.88

RELATOR : Conselheiro PAULO ROBERTO GUIMARÃES DE CASTRO.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA CODEPLAN, após apre-

ciação da matéria relativa à 2a. Alteraçgo do Orçamento da

CODEPLAN, para o exercício de 1988 (Ementa n9 16, da PEC - R. A. /

Financeiro/Proposta Orçamentaria para 1988) , examinada pela Dire-

toria Colegiada desta Empresa em sua 948a. (Noningentésima Quadra

gésima Oitava) Reunião Ordinária realizada nesta data, DECIDE, nos

termos do Artigo 21, inciso VI, do Estatuto Social da Companhia ,

bem como nos termos do Artigo 29, inciso VII, do Regimento deste

Colegiado, aprovar a 2a. Alteração do Orçamento da CODEPLAN para

0 exercício de 1988..

A L T E R A Ç Õ E S

1 - SUPLEMENTAR

Atividade 6.025 - Manutenção dos Sistemas de Processamento de

Dados .

PT 022 - 4.1.2.0 - Equipamentos e Material

- Permanente ............. 6.972.000,00

TOTAL ......... ................... 6.972.000,00

II - ANULAR

Atividade 6.025 - Manutenção dos Sistemas de Processamento de

Dados .

FT 022 - 3.1.1.1 - Pessoal ................ 6.972.000,00

TOTAL ............................ è\,972.000,00

O remanejamento não altera o valor do Orçamtento nem o

o Programa de Trabalho da atividade correspondente, permanecendo a

mesma Receita e Despesa Totais estimadas em Cz$l. 838. 738. 000 ,00 (hum

bilhão, oitocentos e trinta e oito milhões, setecentos e trinta e

oito mil cruzados) .

CARLOS MURÍLQ^JbÉLÍCIO DOS SANTOS

RONALDO" FONSECA l DE PADfrA

GALVÃO AUGUSTO «OMISGOSM \

PERALVA

DE CASTRO

OOKICIO DE l f 89 <W C* J 2.000)

13000 - SECRETARIA DO GOVERNO - EH7IDADES SUPERVISIONADAS
49001 - COMPANHIA DO DESi/iVOLVIHi'HTO DO PLANALTO CENTRAL - CODEPLAS

CATEGORIA ECOflONICA - FOHTE

1000.00.00

1 1 00. 00. 00

1630.00.00

isto. is. oo
1 f 00. 00. 00

1710.00.00

171». 00. 00
1060.00.00

It80.00.00

i990.oo.oo

TOTAL

- RECEITAS CORREffTES 1. S38. 7S9

- flECEITA INDUSTRIAL f. lit

- Receita da Indúmtria d*
.Transformação f. tf

- Indústria Editorial • Cráfiaa f. U

- TransferSnaia* Introgoverm
«tintai» 9SÍ. 68

- TranaferSneiaa do DF «í. S8

- OUTRAS JtECEITAS C_ORRE!FIES_ 1.178.B66

- Keoeitae d» Comênio* 1.163.824

- Reemita* Divereat H.031

1.838.738

tLE S P E S A S

fUHÇÃO - PROGRAMA - SVBPROGRAHA - PROJETO - AIIVIDAUS

FVNÇXq_Q3_ - ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PROGRAMA 07 - ADHISISTRAÇSO

6.0te - Progranação Visual

SUBPROGRAM 022 - DOC 'UMEUTAÇÃO E BIBLIOGRAFIA

6.041 - Sittana da Microfilmagem
e Doauxentaçãa

SUBPROCRAHA 024 - PROCESSAMENTO DE DADOS

6. 020 - Deeenoolvvnento, Operação t Manutenção
da SiBttria de Proceeeanento da Dado»

S. 025 - HoTUftenção do Siatana de Proaeeaonento
dt Dados

SUBTROGRArtA OZS - EDIFICAÇÕES PÚBLICAS

6.033 - Construção da Nova Sede

PROGRAMA 08 - ADMIHISTRAÇÂQ FINANCEIRA

SVBPROGRAHA 030 - ADMINISTRAÇÃO DE RECEITAS

6.039 - Canarcialixafão de Produto» e Serviços

PROGRAMA 03 - PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL

SU8PROGSAHA 041 - INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS
E ESTATÍSTICAS

í, 011 - Caraaferímação e Dettinação do
Espaço Fitiao

t. 024 - Manutenção da Bate de Dadas do Df

SUBPROCRAHA Q1S - ESTUDOS E PESWISAS
£COKOMICOti-SOCIAIS

t. 037 - Apoio ao Desenvolvimento da Ayão
Gcverranental

S. 034 - Sietana SÓaio-Eaonãniao

t. 036 - Prograna de Formação do Património
Públiao

FVItÇXO 11 - IHDÕSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS

PROGRAMA 82 - INDUSTRIA

S. 040 - Produção Gráfica para Clientet
Externa»

TOTAL

I. ê*S. 78»

H 6.174

ê<M

»M

1.799

1.79»

611.474

69. 9»»

6Í1.652

1, MOO

i.toe
10. too
10. MOO

10. too
1. ZOO. 308

144.819

1 M. 911

7t. 000

í 6 6. J W

34?. MO

»S. Jtff

J J. «M
11. ve*

IJ.Mf

H, 818

1.Í3I-73B
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m C iii.oeo

Receita e Despesa Totais estimadas em 
CzS 1.849.224,OqO,00 (hum biMo, oi-

CATARIA DO OOVERMO - ENTIDADES I

tocentos e quarenta e nove milhões, 
duzentos e vinte e quatro mil cruzados).

41001 - COM"AHHIA DO DESENVOLVIMENTO DO »LAXALTO CENTRAL - CODE®LAU

cOdico ES»EcirxcArAo rONTES DE DECURSOS
ÍJDP
000

PRÓPRIOS
020 021

CONVtNIOS COM 
ORRAO 00 GDP 

022
convtNios c/
OUTROS ÖRG&0S 

021
TOTAL

2027 »rolo ao Desmolvieanto te Ação 
Q M nw nU l (52.750 _ _ 194.122 . M7.SM

SOM Desenvolvimento. OueraçÃo • Mnutn 
çío do Slatoaa da P in rw n lr i da 
Da*« 59.922 59.922

SOU Caractarliação do Eaoaço rUlco - - - 16t.il» - 1M.9U
SOU Oonatruçio da Nova Sada - - -■ 1.200 - 1.200
som Slataaa Sócio Eooiàiloo - - - 95.241 - 95.24«
503* iTVir— çãn Vlaual - - - •04 - .  004
SON ff—m Ullução da Piodutoa • Sar- 

»19» . 10.100 . 10.200
SOM ■radjçío Criílc» cyCllantaa Brtarnoa - 12.*5* - - * - 12.95*
5041 Slataaa da Klcrof U a a y  • fnn— 1 

tação - . . * * 1.79* . i . m

MM Manutarçip da Baaa da DKtoa do 0T - - - 10.1M tl.HO 70.000
*025 Mamtançio da Slataaa da fiixaa»—mu 

da CKfaa . . . 551.552 _ 551.552

“ “

•tajrm» da K n . do watria. do «ar- 
vlítor oúblloo - * - 12.5*2 - 12.5*2

T O T A IS *52.750 21.15» - 1.122.904 ».M0 i m w i

DE ORÇAMENTO SINTÉTICO N9 3 EXERCÍCIO DE 1999 2a ,  Alteração (EM C•t 1 .0 0 0 )

*9000  - SECRETARIA DO COVERNO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
43001  - COMPANHIA DO DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL  - CODEPLAN

E S P E C I F I C A Ç Ã O

Apoio ao Desenvolvimento da Ação Governmental

Carao teriaação do Eepaço Fieloo

Sietma Sóoio Eaonãmioo

Programação Vieual

6. OJ0 Cameroialiaação dm Frodutoe e Serviçoe

Produção Gráfioa p/ Clientes Ac U

Sietma de HiarofUmagem e l

• de Dadoe do f lf

Manutenção doe Sie tona» de Prooeeeaeento 
de Dadoe

Program de Formação do Patrimônio do 
Serviáor Públioo

S.1.1.1 
>.1.1.3
3 .1 .2 .0
3.1.3.»
3.1.1.1 
3.1.1.3
3.1.2.0
3.1.3.1
3.1.3.2
4.1.1.0
4.1.3.0

3.1.1.1
3.1.1.3
3.1.3.Í 
3.1.9.»

3.1.1.1
3.1.1.3
3.1.».0
3.1.'3.1
3.1.3.»

4.1.1.0 

».1.1.1
3.1.1.3
1 .1 .1 .0
3.1.3.1
3.1.3.» 

».1.1A 
».1.1.» 
» .1 .» .0
3.1.».» 

».1.1.1 
».1.1.3
3.1. ».0
3.1.3.1
3.1.3.» 

».1.1.1 ».1.1.»
3.1.».0
3.1.3.1 
» .1 .» .»
4.1.».0 

».1.1.1
3 .1 .1 .»  
» .1 .» .0  
».1.3.»
4.1.».0 

».1.1.1 
».1.1.» 
» .1 .» .0  
J.J.J.I
3.1.3.» 
Z. 1 .1 .1  
».1.1.3 
» .1 .2 .0  
».1.3.1
3.1.3.»

3.1.1.1 
3.1.1.3 
3.1.».0 

’».1.9.1 

».1.3.» 
» .1 .9 .»  
4.1.2.0

022
022
02».

r ENCARGOS SOCIAIS 

769.449

412.390 
lSt.214 

4.419 
79. 746 
39.379 
16.910 
41.399 
10.972
77.620 
1.000

10.069

23.34»
7.609

»9.971
100

19.620 
9.67» 
9.466
9». 170
91.000 

1.200 
9.673 
3.600 
4.176
32.000
47.000 

32»

».970 
91» 

4.000 

4.794
1.669
9.140

67» 

».436 
1.460 
1.919 

11.666 
19.900 
3.696 
1.900 
».364

13.000
20.000

27.709
19.036
19.647
20.642

439.679
20.300
7.741

DESPESAS DE CAPITAL 

»1.224

661.66» 

1». 66»

. TOTAL 

1.939.739

PASTA PEC — CODIF.: R.A./FI- 
NANC./PROPOSTA ORÇAMEN­
TÁRIA PARA 1988 

ASSUNTO: 3* ALTERAÇÃO DO OR­
ÇAMENTO DA CODEPLAN PARA O 
EXERCÍCIO DE 1988. 

INTERESSADA: DIRETORIA AD­
MINISTRATIVA E FINANCEIRA — 
DIRAF

SESSÃO N°: 347a R. ORD. DATA: 
31.05.88
RELATOR: Conselheiro GALVÃO
AUGUSTO DOMINGOS.

O CONSELHO DE ADMINIS­
TRAÇÃO DA CODEPLAN, após 
apreciação da matéria relativa a 3* Al­
teração do Orçamento da CODEPLAN

para o exercido de 1988 (Ementla

n° 20, da PEC —R.A./Fianceiro/P*o- 
posta Orçamentária para 1988), exa­
minada pela Diretoria Colegiada desta 
Empresa em sua 948* (Noningentésima 
Quadragésima Oitava) Reunião Or­
dinária realizada no dia 19.05.88, 
DECIDE, nos termos do artigo 21, in­
ciso VI, do Estatuto Social da Com­
panhia, bem como nos termos do artig02o 
inciso VII, do Regimento deste Cole­
tado, aprovaras seguintes alterações do 
Orçamento da CODEPLAN, para o 
corrente exercício, da qual resultará o 
aumento da Receita em CzS,
10.486.000,00 (dez milhões, quatrocen­
tos e oitenta e seis mil cruzados) e da 
Despesa em igual valor, ficando a

a l t e r a ç O e s

SUPLEMENTAR

2 .027  - A po io  ao D ese nvo lv im e n to  da Ação G ove rnam en ta l.

000 - 3 .1 .3 .2  - O u tro s  S e rv iç o s  e E n c a rg o s . .  1 0 .4 8 6 .0 0 0 ,0 0  

TOTAL.................................................. 1 0 .4 8 6 .0 0 0 ,0 0

II - F in a n c ia r  a S up lem e n tação  com o s e g u in te  in c re m e n to  de Recei^

t a :

- P o r t a r ia  C o n ju n ta  SEG/SEF/SAERA n9 14 3 , de 

17 de m aio  de 1988 , p u b l ic a d a  no D iá r io  

O f i c i a l  do D i s t r i t o  F e d e ra l em 18 de m aio  

de 1988, na r u b r ic a  000 - 3212-02 - O u tra ^

Despesas C o r r e n te s ......................................................... ' 1 0 .4 8 6 .0 0 0 ,0 0

TOTAL.........................................................................................  1 0 .4 8 6 .0 0 0 ,0 0

III - ANULAR

6 .025  - M anutenção dos S is te m as  de P rocessam ento  de D ados .

022 - 3 .1 .1 .3  - O b r ig a çõ e s  P a t r o n a is ....................... 3 .000  .000 ,00

TOTAL...................................................... 3 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0

IV - SUPLEMENTAR

'6 .025 - M anutenção dos S is te m as  de P rocessam ento  de D ados .

022 - 3 .1 .9 .2  - Despesas de E x e r c íc io s  A n te ­

r io r e s    3 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0

T O T A L . -3. 000. 000, 0Ó

As a lte r a ç õ e s  r e fe r e n te s  aos i t e n s  III e IV não  a l t e ­

ram o v a lo r  do O rçam ento nem o Program a de T rab a lh o  da  A t iv id a d e  , 

permanecendo a mesma R e c e ita  e Despesa e s t im a d a s .

CARLOS MURILO yÉitfíXO DOS SANTOS

RONALDO FONSECA ijE  P^ÍIVA

^A L V X O  AUGUSTO ^O M IK G OS „ .

Ó & k L O O A Í Z  rtlBEIROl PERALVA 

PAUDQjtaBEtlTO GUIM^fcpES DE CASTRO

ilk A D K O  a t k V k  .í t  M T Ü » I t T l T l C i )  K l wtKkWU Um



Brasília, 14 de junho de 1988

3a. U L T E R k f J t O
EXDClCIO DE 198a

MO» l.ooo

43000 - SECRCT\RIA DO GOVERNO - ENTIDADES SUPSWISIOADAS

43001 - CCtlPANHIA DO DESEWOVIMtNIO DO PLAtftLTO CDílWVL - CCDEHAH

CÓDIGO

2027

5030

5032

5033

5034

5036

5039

5040

5041

6024

6025

6026

j

l

ESPÍCIFICfÇfc

Apoio ao DeseiTvolvinento da
Açio Governonental

Desenvolvimento, Operação e
Manutenção do Sistema de
Prccessanen to de Dados

Caracterização do Espaço
Físico

Construção da Nova Sede

SistoT» Sócio Ecarcnioo

Programação Visual

Ccnereialização de Produtos
e Serviços

Produção Gráfica p/ Clien
tes EStterros

Sisteia de Micref ilmagen £
Dccutten tacão

Manutenção da Base de Da
dos do Distrito Federal"

Manutenção do Sisteia de
Prccessa,7iento de Dados

Prccraina de íter-iação do
P-itrincnio do Servidor
Público

T O T A I S

F O H T I S Dl « I C O U Í O S

0

000

663.244

_

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

663.244

PSOPR10S

020

_

_

_

-

-

-

10.200

12.956

-

-

-

-

23.156

FUTOEre

021

_

_

-

-

-

-

-

.

-

-

-

-

-

CSGtoDOGCF
022

194.822

59.922

166.918

1.200

95.248

804

-

-

1.796

33.160

551.552

12.562

1.122.984

ames C«3os
023

_

_

-

-

-

-

-

-

-

39.840

-

-

3?. 340
' OutmMBhiÉ «J

TOUiL

058.066

59.922

166.918

1.200

95.248

604

10.200

12.956

1.796

78.000

551.552

12.562

1.849.224
DMio.d i.1,1 H
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43COO - SECRETARIA DO COVI?:;0 - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

43001 - COMPANHIA DO DESE:."YGLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL - CODEPLAN

OÍO 130

2.027

5.030

5.032

5.033

5.034

5.036

5.039

5.040

5.041

6.024

6.025

! 6.026

Apoio aO Desenvolvimento da Açio Governamental

Desenvolvimento, Operação e Manutenção do Sis
terá de Processamento cie Dados

Caracterização do Esraço Físico

Construção da Nova Sede

Sistema Sócio Econóraico

Programação Visual

Comercialização de Produtos a Serviços

Produção Gráfica p/ Clientes Exterros

Sistema de >:icrofilna?an e Documentação

Kajutenção da Base de Dados do DF

Karrjtenção dos Sisteras de Processamento
de Dados

NATUREZA DA

3.1.1.1
3.1.1.3
3.1.2.0
3.1.3.2
3.1.1.1
3.1.1.3
3.1.2.0
3.1.3.1
3.1.3.2
4.1.1.0
4.1.2.0

3.1.1.1
3.1.1.3
3.1.3.2 "
3.1.9.2

3.1.1.1
3.1.1.3
3.1.2.0
3.1.3.1
3.1.3.2 .

4.1.1.0

3.1.1.1
3.1.1.3
3.1.2.0
3.1.3.1
3.1.3.2

J.l.1.1
3.1.1.3
3.1.2.0
3.1.3.2

3.1.1.1
3.1.1.3
3.1.2.0
3.1.3.1
3.1.3.2

3.1.1.1
3.1.1.3
3.1-2.0
3.1.3.1
3.1.3.2
4.1.2.0

3.1.1.1
3.1.1.3
3.1.2.0
3.1-3.2
4.1.2.0

3.1.1.1
3.1.1.3
3.1-2.0
3.1.3.1
3.1.3.2
3.1.1.1
3.1-1.3
3.1-2.0
3.1.3.1
3.1.3.2

3.1-1.1
3.1.1.3
3.1.2.0
3.1.3.1

3.1.3.2
3.1.9.2
4.1.2.0

Programa de Ftonração do Património do
Servidor Público 3.2.8.0

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS COITAS DESP. CORROÍIES

755.449 1.072.551

000
000
000
000
022
022
022
022
022
022

.022

022
022
022
022

022
022
022
022
022

022

022
022
022
022
022

022
022
022
022

020
020
020
020
020

020
020
020
020
020
020

022
022
022
022
022

022
022
022
022
022
023
023
023
023
023

022
022
022
022

V A L O R

asoaaoo

412.380
159.214

4.419
87.231
38.378
15.610
41 . 386
10.872
77.520

1.000
10.056

23.342
7.609

28.871
100

16.620
8.673
8.455

52.170
61.000

1.200

8.573
3.500
4.175

32.000
47.000

322
128
161
193

918
500

3.970
812

4.000

4.784
1.559
5.140

61
857
555

170
54

600
300
672

3.435
1.450
1.819

11.556
19.900
3.586
1.900
2.354

12.000
3O.OOO '

27.709
15.035
18.547
20.642

022 438.578
022 23-300
022 7.741

022 12.562

TOM,

858.066

59.922

166.918

1.200

95.248

804

10.200

12.956

1.796

_ -̂̂ -"~'"'

76.000

551.552

12.562

DESPESAS DE CAPITM. TOTAL

21.224 1.849.224

SECRET ARI A DE
ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA DE 13 DE JUNHO DE 1988
O SECRETÁRIO DE

ADMINISTRAÇÃO DO DISTRITO

"FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 1°, alínea "a", do
Decreto n° 7.321, de 22 de dezembro de
1982, e item I do artigo 2°, do Decreto
n° 5.004. de 20 de dezembro de 1979,

RESOLVE:

Designar REJANE PACHECO
GADELHA, Assistente Social, Código

NS-721-S, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, para substituir JOSÉ
RICARDO DE MORAIS VERANO,
Coordenador do Sistema de
Administração de Próprios-SEA,
Código LT-DAS-101.4, no período de
13 de junho a 12 de julho de 1988, por
motivo de férias.

PAULO CARVALHO XAVIER

PORTARIA DE 13 DE JUNHO
DE 1988

O SECRETÁRIO DE ADMI-
MINISTRAÇÃO DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições
regimentais, e tendo em vista a
competência que lhe foi delegada pelo
artigo 1°, item II, alínea "c", do
Decreto n° 7.321, de 22 de dezembro de
1982, e o que consta do Processo n°
030.006.957/88,

RESOLVE:
Homologar o ato de renúncia à

aposentadoria de EUCÁRIO
GODINHO FILHO, Oficial de
Administração, nível 16-C, matrícula n°
07.671-6, do Quadro Suplementar de
Pessoal do Distrito Federal, efetivada
através do Decreto de 23 de junho de
1980, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal, n° 119, de 25 do
mesmo mês e ano, a contar de 01 de
junho de 1988.

PAULO CARVALHO XAVIER

DISPENSA DE PONTO
Autorizo, de acordo com a com-

petência que me foi delegada pelo artigo
1°, item II, alinea "d", do Decreto n°
7.321, de 22 de dezembro de 1982, a dis-
pensa de ponto aos servidores do Gover-
no do Distrito Federal que, compro-
vadamente, comparerem:

— Ao I CONGRESSO BRASI-
LEIRO DE PSICOPEDAGOGIA e
simultaneamente o III ENCONTRO DE
PSICOPEDAGOGOS, em São Paulo -
SP, no período de 06 a 09/06/88;.

- Ao II CONGRESSO DE CAR-
DIOLOGIA PEDIÁTRICA, no Rio de
Janeiro, no período de 31/06 a
04/08/88:

— Á XVII ASSEMBLEIA GERAL
DA CONFEDERAÇÃO DA MA-
ÇONARIA SIMBÓLICA DO BRASIL
— CMSB, em Manaus.

— AM, no período de 02 a
09/07/88;

— Ao I CONGRESSO NACIO-
NAL DE SUPERVISORES EDU-
CACIONAIS, em Maceió - AL, no
período de 21 a 26/08/88;
- Ao VII CONGRESSO NACIONAL

DE HOSPITAIS, em Canelas - RS, no
período de 12 a 15/10/88;

- Ao XII CONGRESSO NA-
CIONAL DE GINECOLOGIA E OBS-
TETRÍCIA, no Rio de Janeiro - RJ, no
período de 23a 28/10/88.

— o XII CONGRESSO BRASI-
LEIRO DE ENTOMOLOGIA, em Belo
Horizonte - MG, no período de 12 a
15/10/88.

Brasília, 06 de junho de 1988
PAULO C. XAVIER
Secretário de Administração

Departamento de
Administração de Pessoal
ORDEM DE SERVIÇO DE 08

DE JUNHO DE 1988
O DIRETOR DO DEPARTAMEN-

TO DE ADMINISTRAÇÃO DE PES-
SOAL DA SECRETARIA DE AD-
MINISTRAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência que
lhe foi subdelegada pela Portaria n°
011/88-SEA, de 09 de março de 1988,

RESOLVE:
CONCEDER APOSENTADORIA,

nos termos dos artigos 101, item III, e
165, item XX, da CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL, com redação dada pela Emen-
da Constitucional n° 18, de 30 de junho
de 1981, combinados com o artigo 1°,
Parágrafo 1°, alínea "e", do Decreto-lei
n° 2.367, de 05 de novembro de 1987, no
cargo de Professor de Ensino de l ° e 2°
Graus, Código M-1001, nível 03, a KIL-
DA LOPES DA SILVA, matrícula n°
05.155-1, do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, com as vantagens previstas
no artigo 2°, Parágrafo 1°, da Lei n°
6.732, de 04 de dezembro de 1979, al-
terada pelos Decretos-leis n°s 1.746, de
27 de dezembro de 1979, e 2.153, de 24
de julho de 1984, acrescidos aos proven-
tos a complementação salarial de que
trata o artigo 29, e os incentivos fun-
cionais previstos no artigo 30 da Lei n°
6.366, de 15 deoutubro de 1976.

CORINTO MIRANDA JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 09 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE
PESSOAL DA SECRETARIA DE AD-
MINISTRAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência que
lhe foi subdelegada pela Portaria n°
011/88-SEA, de 09 de março de 1988,

RESOLVE:
CONCEDER APOSENTADO-

RIA, nos termos dos artigos 101, item
III, e 165, item XX, da CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDE-
RATIVA DO BRASIL com a redação

dada pela Emenda Constitucional n° 18,
de 30 de junho de 1981, combinados
com o artigo 1°, § 1°, alinea "e", do
Decreto-lei n° 2.367, de 05 de novembro
de 1987, no cargo de Professor de En-
sino de 1° e 2° Graus, Código M-1001,
nível 03, a LEONOR DE ALMEIDA
ANDRADE, matricula n° 07.848-4, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
com as vantagens previstas no artigo 2°,
§ l °, da Lei n° 6.732, de 04 de dezembro
de 1979, alterada pelos Decretos-leis n°s
1.746, de 27 de dezembro de 1979, e
2.153, de 24 de julho de 1984, acrescidos
aos proventos a complementação sa-
larial de que trata o artigo 29, e os in-
centivos funcionais previstos no artigo
30 da Lei n ° 6.366, de 15 de outubro de
1976.

CORINTO MIRANDA JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 14 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE



Brasília, 14 de junho de 1988

PESSOAL DA SECRETARIA DE AD-
MINISTRAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência que
lhe foi subdelegada pela Portaria n°
011/ 88-SEA, de 09 de março de 1988,

RESOLVE:
CONCEDER APOSENTADO-

RIA, nos termos dos artigos 176, item
II, e 178, item I, letra "a", da Lei n°
1.711, de 28 de outubro de 1952, em
consonância com o disposto nos artigos
101, item Ill.e 165,item XX, da CONS-
TITUIÇÃO DA REPÚBLICA FE-
DERATIVA DO BRASIL, com a re-
dação dada pela Emenda Constitucional
n° 18, de 30 de junho de 1981, com-
binados com o artigo 1°, § 1°, alínea
"e", do Decreto-lei n° 2.367, de 05 de
novembro de 1987, no cargo de Profes-
sor de Ensino de l ° e 2° Graus, Código
M-1001, nível 03, a RACHIDE CON-
CEIÇÃO SAFE DE MATOS, matrícula
n° 03.506-8, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, com as vantagens
previstas no artigo 184, item II, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952, de
acordo com a Lei n ° 6.701, de 24 de
outubro de 1979, acrescidos aos proven-
tos a complementação salarial de que
trata o artigo 29, e os incentivos fun-
cionais previstos no artigo 30 da Lei n°
6.366, de 15 de outubro de 1976, obser-
vando-se o limite constitucional esta-
belecido no artigo 102,Parágrafo 2°.

CORINTO MIRANDA JÚNIOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 14 DE
JUNHO DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE
PESSOAL DA SECRETARIA DE AD-
MINISTRAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da competência que
lhe foi subdelegada pela Portaria n°
011/88-SEA, de 09 de março de 1988,

RESOLVE:
CONCEDER APOSENTADO-

RIA, nos termos dos artigos 176, item
II, e 178, item I, letra "a", da Lei n°
1.711, de 28 de outubro de 1952, com-
binados com os artigos 5° do Decreto-lei
n° 1.776, de 17 de março de 1980, 1° e-
4° do Decreto-lei n° 2.239, de 28 de
janeiro de 1985, e 1°, § 1°, alínea "e",
do Decreto-lei n° 2.367, de 05 de no-
vembro de 1987, observados os artigos
101, item III, e 102, item I, alínea "a",
da CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL, no cargo
de Economista, Código NS-714.S,
Referência NS-25, a GUTEMBERG
FERREIRA, matrícula n° 18.396-2, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
com as vantagens previstas no artigo 2°,
§§ 1° e 3°, da Lei n° 6.732, de 04 de
dezembro de 1979, alterada pelos
Decretos-leis n°s 1.746, de 27 de dezem-
bro de 1979, e 2.153, de 24 de julho de
1984.

CORINTO MIRANDA JÚNIOR

CONSELHO DE POLÍTICA
DE PESSOAL

PROCESSO N° : 030.006.918,87
INTERESSADO: SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO
ASSUNTO: Opção pela aposentadoria à
conta do Distrito Federal

Relator: CARLOS MURILO FELÍCIO
DOS SANTOS

0 Plenário do Conselho de Política
de Pessoa acolhendo, por unanimidade,
o voto do Relator, e considerando

- a criação do Grupo Magistrio,
através do Decreto n ° 4.859, de 15 de
outubro de 1979;

— a Resolução deste Colegiado, de
05 de setembro de 1986;

— que vários professores, integrantes
do Quadro Suplementar de Pessoal do
Distrito Federal, em extinção, viram-se
obrigados a optar, com base na Lei n°
6.162, de 06 de dezembro de 1974, pelo
ingresso na Tabela de Empregos Per-
manentes de outros órgãos e entidades;

- as peculiaridades da matéria e o
interesse da Administração do Distrito
Federal em se restablecer o status quo
ante,

RESOLVE:
1 — Aprovar a minuta do Ante-

projeto de Lei acostada aos autos, às fls/
1657166, que faculta o direito de op-

ção pela aposentadoria à conta do Dis-
trito Federal a ex-servidores do Quadro
Suplementar de Pessoal do Distrito
Federal, e dá outras providências;

2 — Encaminhar o presente processo
à Comissão de que trata o artigo 27, do
Decreto n ° 11.018, de 26 de fevereiro de
1988;

3 — Submeter a presente Resolução à
consideração do Excelentíssimos Se-
nhor Governador.

Brasília, 06 de maio de 1988
PAULO CARVALHO XAVIER

Presidente
GUY AFFONSO DE ALMEIDA GON-
ÇALVES

Coqselheiro
CARLOS MURILO FELÍCIO DOS

SANTOS
Conselheiro

RONALDO DE OLIVEIRA
Conselheiro

D'ALEMBERT JORGE JACCOUD
Conselheiro

FRANCISCO JOSÉ FREIRE
Conselheiro

WANDA DE MELLO LOBO ROCHA
Conselheira

ANTÓNIO BARBOSA
Conselheiro Suplente

HOMOLOGO.
10.6.88

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA

SECRETARIA
DE VIAÇÃO

E OBRAS
Companhia Imobiliária de
Brasilia — TERRACAP

Conselho de Administração
SESSÃO N° 1072

REALIZADA EM02.06.88
RESOLUÇÃO N° 153

O CONSELHO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DA COMPANHIA IMO-
BILIÁRIA DE BRASÍLIA -
TERRACAP, usando de suas atri-
buições Estatutárias e Legais,

RESOLVE:

— Aprovar o Regimento Interno
do Conselho de Administração, na for-
ma abaixo:

TlTULOI

Das Finalidades, Competências e
Organização

CAPITULO I

Das Finalidades e das Competências

Art. 1° — O Conselho de Adminis-
tração, órgão de deliberação coletiva, é
responsável pela orientação e controle
da Administração da TERRACAP.

Parágrafo 1° — A orientação su-
perior será exercida através da fixação
de diretrizes e normas, propostas, pela
Diretoria ou por qualquer dos membros
do Conselho.

Parágrafo 2° — Entende-se por con-
trole superior o acompanhamento da
execução dos programas aprovados, a
verificação dos resultados obtidos e a
determinação de medidas de aprimo-
ramento ou correção na forma dos Es-
tatutos.

Art. 2° — Ao Conselho de Adminis-
tração compete:

I — orientar e controlar, através de
diretrizes, as atividades da TERRACAP
e promover os meios necessários à
realização de seus objetivos;

II — eleger o Presidente e demais
Diretores da Companhia, com mandato
de 02 (dois) anos, destituir-lhes e fixar-
lhes as atribuições, observado o que a
respeito dispuser o Estatuto:

III — fiscalizar a gestão do Presiden-
te e demais Diretores, examinar, a qual-
quer tempo, os livros e papéis da Com-
panhia, solicitar informações sobre con-
tratos celebrados ou em via de cele-
bração e quaisquer outros atos;

IV — manifestar-se sobre proposta
de reforma estatutária, apresentadas
pela Diretoria;

V — aprovar o Regimento da Com-
panhia e suas alterações, inclusive nor-
mas operativas para o exercício das
atividades sociais previstas no artigo 4°
do Estatuto;

VI — aprovar e alterar as propostas
anuais de orçamento-programa, de
programação financeira e de orçamento
plurianual elaborados pela Diretoria;

VII — autorizar a execução dos
planos anuais e plurianuais de lotação,
os sistemas e planos de classificação e
retribuição de empregos e funções, as
tabelas de pessoal e respectivas alte-
rações, bem como as normas para
preenchimento de empregos e alteração
contratual de trabalho, os planos de
benefícios destinados aos servidores da
Empresa;

VIII — apreciar contas, relatórios e
balanços da Companhia;

IX — expedir normas sobre aqui-i
sição e alienação de material e con-
tratação de obras e serviços;

X - - Aprovar a participação da
TERRACAP nas iniciativas de que trata
o artigo 5° do Estatuto;

XI — recomendar ou determinar a
realização de auditoria;

XII - - requisitar à Diretoria do-
cumentos e informações necessárias ao
exercício de sua competência;

XIII - - decidir, por proposta da
Diretoria, quanto à abertura de agência,
escritórios ou filiais, sendo que para este
último caso, indicar destaque do capital
social a ser atribuído à filial;

XIV — decidir sobre os recursos in-
terpostos contra atos da Diretoria;

XV — autorizar a Companhia a con-
trair empréstimos ou aceitar, inclusive
com encargos;

XVI — conceder licenças, justifi-
cativas de faltas ao Presidente e demais
Diretores, até 30 (trinta) dias e designar-'
lhes substitutos nas hipóteses dos artigos
35, item II e 36, do Estatuto;

XVII — convocar a Assembleia
Geral;

XVIII — resolver os casos omissos no
Estatuto e as questões que forem
apresentadas pela Diretoria.

CAPÍTULO II

Da Organização

Art. 3° — O Conselho é composto de
07 (sete) membros efetivos e 07 (sete)
membros suplentes, pessoas naturais,
residentes no Distrito Federal, dotadas
de experiência em administração, eleitos
pela Assembleia Geral, não podendo ser
parentes entre si ou dos membros da
Diretoria por consagíiinidade ou afi-
nidade até o terceiro grau.

Parágrafo 1° - - Os membros do
Conselho investir-se-ão no cargo por
termo lavrado no livro de atas do Con-
selho de Administração.

Parágrafo 2° — O Presidente do
Conselho e seu substituto serão desig-
nados pela Assembleia Geral que os
eleger.

Parágrafo 3° • - Os suplentes de
Conselheiros substituirão os membros
efetivos nos seus impedimentos, me-
diante convocação do Presidente do
Conselho, na ordem em que tenham
sido eleitos.

Art. 4° — O mandato dos Conse-
lheiros terá a duração de 02 (dois) anos,
permitida a reeleição, estendendo-se sua
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gestão até a investidura do novo Con-
selho eleito.

TITULO II

Das Atribuições dos Membros e do
Secretário

CAPITULO I

Das Atribuições do Presidente

Art. 5° — Ao Presidente do Con-
selho Compete:

I — dirigir os trabalhos do Cole-
giado;

II — distribuir os processos aos Con-
selheiros para os fins previstos no artigo
6°, inciso I;

III — orientar as discussões e enun-
ciar o resultado das votações;

IV — decidir as questões de ordem;

V — exercer o direito do voto comum
e o de qualidade;

VI — convocar os servidores da
TERRACAP que devam prestar es-
clarecimentos ao Conselho;

VII — convocar os suplentes, quan-
do necessário:

VIII — assinar, juntamente com os
Conselheiros presentes, as Atas, De-
cisões e Resoluções do Conselho;

IX — convocar reuniões extraor-
dinárias;

X — organizar, com o concurso do
Secretário, a pauta de reuniões;

XI — cumprir e fazer cumprir as
deliberações do Conselho de Adminis-
tração;

XII — representar o Conselho em
atos e solenidades necessárias;

XIII - - recorrer das decisões do
Conselho à Assembleia Geral, no prazo
de 10 (dez) dias, a contar da data da
decisão recorrida nos casos pertinentes.

Parágrafo único — O Presidente
poderá delegar competência ao seu
substituto do Conselho no que concerne
à distribuição do processo e organização
da pauta, visando 'a simplificação de
procedimentos;

CAPITULO II

Das Atribuições dos Demais Mem-
bros

Art. 6° — Aos Conselheiros com-
petem as atribuições contidas no Es-
tatuto, neste Regimento e, especialmen-
te:

I — estudar e relatar os processos e
assuntos que lhe foram distribuídos,
emitindo voto e minutando resoluções e
decisões;

II — tomar parte nas discussões e
votações, apresentar, por escrito ou
oralmente, emendas ou substitutivos às
conclusões dos pareceres; pedir vistas de
processos e adiamento das discussões e
votações, bem como avocar, para seu
exame, em qualquer tempo, processos
ou assuntos de interesse da Companhia;

III — apresentar moções e reque-
rimentos e levantar questões de ordem;

IV — assinar as atas, resoluções e
decisões do Conselho.

CAPÍTULO III

Das Atribuições do Secretário

Art. 7° — As reuniões do Conselho
serão secretariadas pelo titular do órgão
indicado para esse fim, no Regimento
Interno da Companhia.

Art. 8° — Ao Secretário compete:

I — preparar a agenda de reuniões, o
expediente, a correspondência e os
processos sujeitos à apreciação do Con-

i selho;

II -- providenciar o cumprimento
das diligências determinadas pelo Con-
selho de modo a serem atendidas com a

< exatidão e presteza indispensáveis:

III — manter atualizados os fichários
dos assuntos em andamento, das de-
cisões e resoluções proferidas, bem
como de leis e decretos inerentes ao
Conselho;

IV — auxiliar o Presidente do Con-
selho em suas atividades;

V — lavrar e fazer leitura das Atas e
do expediente em cada reunião, bem
como manter arquivo dos documentos,
decisões e resoluções de interesse do
Conselho;

VI — prestar ao Conselho ou a cada
.Conselheiro as informações e escla-
recimentos sobre processos e assuntos
sob sua responsabilidade;

VII — subscrever as certidões de
documentos que forem autorizados pelo
Presidente ou pelo Conselho no âmbito
das atividades deste;

VIII -- submeter à apreciação do
Presidente ou Conselheiro com expressa
delegação do mesmo, para encami-
nhamento ao Conselho, todos os
processos, requerimentos e propostas
destinadas à pauta das reuniões;

IX — comunicar a frequência dos
membros do Conselho;

TITULO ID

Do Funcionamento do Conselho

CAPÍTULO I

Da Ordem dos Procedimentos no
Conselho

Art. 9° -- O Conselho expede nor-
mas em forma de Resoluções e decide
acerca de assuntos previstos em sua are-
de atribuições, em forma de Decisões,
ambas numeradas em ordem crono-
lógica, a primeira crescente e a segunda
dentro de cada exercício.

Parágrafo único — As deliberações
do Conselho são tomadas por maioria
de votos dos membros presentes.

Art. 10 — Os processos serão dis-
tribuídos mediante sorteio ou livre es-
colha se suas peculiaridades assim o
aconselharem.

Parágrafo único — No caso de im-
pedimento do Relator, será ele subs-
tituído segundo os mesmos critérios
previstos neste artigo.

Art. 11 — Os Conselheiros deverão
restituir os processos relatados e seu
voto até a segunda sessão subsequente
àquela em que estes foram recebidos por
distribuição.

Parágrafo ú nico — sendo a matéria
de urgência ou de alta relevância, po-
derá, a critério do Conselho, entrar
imediatamente em discussão, ainda que
não incluída na ordem do dia.

Art. 12 — A ordem dos trabalhos das
reuniões será a seguinte:

I — verificação de presença e existên-
cia de quorum;

II — leitura, aprovação e assinatura
da ata da sessão anterior;

III — leitura e • despacho do ex-
pediente;

IV — comunicação e moções;

V — sorteios dos processos e assun-
tos a serem distribuídos;

VI — ordem do dia, compreendendo
leitura, discussão e votação de rela-
tórios, pareceres, decisões e resoluções;

Parágrafo único -- Em casos es-
peciais, a critério do Conselho, a ordem
dos trabalhos poderá ser alterada.

Art. 13 — Cada Conselheiro terá o
prazo de 10 (dez) minutos, prorrogável
até esse limite, para discussão;

Parágrafo 1° — O adiantamento da
discussão por prazo determinado é de
juízo do Conselho, por proposta de
qualquer de seus membros.

Parágrafo 2° — O relatório e voto
serão dados por escrito ou oralmente,
devendo o relator rubricar as folhas
acrescidas ao processo.

Parágrafo 3° — Quando o Relator'
for vencido em seu voto, o Presidente
designará outro Conselheiro para
minutar a Decisão.

Art. 14 — Será sempre por escrito o
relatório e voto, se proferido em proces-
so de:

I — dispensa de licitação;

II - - classificação de empregos e
fixação de níveis salariais;

III — normas operativas para o exer-
cício das atividades sociais;

IV — operações de crédito, ativas ou
passivas;

V — constituição de subsidiárias;

VI — convenções, contratos, acordos
ou ajustes, de que resultem obrigações
para a Companhia localizados na área
de competência do Conselho.

Art. 15 — No curso da discussão e
votação, o Presidente concederá "vis-
tas" da matéria ao Conselheiro que a
solicitar.

Parágrafo 1° — A "vista" será con-
cedida até a reunião seguinte.

Parágrafo 2° — Se mais de um Con-
selheiro solicitar "vista" a critério do
Presidente, o processo ficará na Se-
cretaria à disposição dos solicitantes.

Art. 16 — Encerrada a discussão, o
Presidente tomará os votos dos presen-
tes, ocasião em que será facultado a
cada Conselheiro justificar o seu voto
oralmente, pelo prazo máximo de OS
(cinco) minutos, se não preferir fazê-los
por«scrito.

Art. 17 — As Resoluções e Decisões
serão assinadas pelo Presidente,Relator e
Conselheiros presentes.

CAPITULO O

Das Reuniões

Art. 18 — O Conselho de Adminis-
tração reunir-se-á, na sede da TER-
RACAP, ordinariamente, 01 (uma) vez
por mês e extraordinariamente quando
convocado pelo seu Presidente, com dia
e hora fixados, de acordo com a neces-
sidade do órgão.

Parágrafo único — Das reuniões
lavrar-se-á,em livro próprio, ata circuns-
tanciada, assinada pelo Presidente e
pelos Conselheiros presentes.

Art. 19 — O Conselho de Adminis-
tração somente poderá deliberar com a
presença de no mínimo 04 (quatro)
membros além do seu Presidente.

Art. 20 — Poderão comparecer às
reuniões a convite do Conselho, au-
toridades e especialistas, para prestarem
esclarecimentos ou debaterem assuntos
em pauta, sem direito a voto.

Art. 21 - As reuniões poderão
processar-se, em caráter reservado, com
a presença exclusiva do Presidente e dos
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Conselheiros, quando a natureza aã
matéria assim o exigir por entendimento
do Conselho.

TÍTULO IV
Das Disposições Gerais

Art. 22 — Os Conselheiros poderão
se licenciar do exercício de seus cargos,
sem perda de mandato, para tratar de
saúde, assistência a pessoa doente da
família e outros motivos a critério do
Conselho:

Parágrafo único - A licença au-
torizada pelo Conselho constará da ata e
será comunicada ao interessado pelo
Presidente

Art. 23 — A ausência injustificada de
qualquer dos membros eleitos a 04
(quatro) reuniões consecutivas ou 08
(oito) alternadas, no mesmo exercíco,
implicará na extinção automática de seu
mandato.

Parágrafo único — O prazo para
justificativa de ausência será de 10 (dez)
dias, contados da data da reunião em
que a mesma ocorrer.

Art. 24 — A remuneração dos mem-
bros do Conselho de Administração é
fixada pela Assembleia Geral, sob a for-
ma de gratificação por comparecimento
e participação nas reuniões.

Art. 25 — As normas e regulamen-
tações porventuras necessárias para
complementar o presente Regimento
serão baixadas, como atos normativos,
em Resoluções do Conselho.

Art. 26 — Os Casos omissos neste
Regimento serão resolvidos por decisão
da maioria dos Conselheiros.

Art. 27 — Este Regimento entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogando-se a Resolução n° 91/90, de
15.05.80.

Relator • - Conselheiro - - REGI-
NALDO OSCAR DE CASTRO

Presidente: CARLOS MAGALHÃES
DA SILVEIRA, Conselheiros: GE-
RALDO DE ÁVILA, JÚLIO XAVIER
RANGEL, GILSON JOSÉ FERNAN-
DES MARCELINO, HERMANN
BENTO LEDEBOU, REGINALDO
OSCAR DE CASTRO e EDUARDO
DANTAS RAMOS.

SECRETARIA
DE SER VIÇOS

PÚBLICOS
Departamento de
Serviços Públicos

CONCESSÃO DE TÍTULOS DE
PERPETUIDADE

QUADRA: 315; JAZIGO 015; SETOR
"A"; CEMITÉRIO C. DAESPERAN-
ÇA-DF.

OCUPANTE: OLIVERIO GONÇAL-
VES DE SOUZA
REQUERENTE: ADALMI GONÇAL-
VES BARBOSA

QUADRA: 118; JAZIGO 005; SETOR
"A-I"; CEMITÉRIO 3a CIRCUNS-
CRIÇÃO TAGUATINGA-DF.
OCUPANTE: EDNARDO LUÍS MEN-
DES CARVALHO
REQUERENTE: MANOEL ALVES
CARVALHO

QUADRA: 602; JAZIGO 009; SETOR
"A-I"; CEMITÉRIO 3a CIRCUNS-
CRIÇÃO TAGUATINGA-DF.
OCUPANTE: JOSÉ WILTON VIEIRA
DO VALE
REQUERENTE: JOAQUIM VIEIRA
DO VALE

QUADRA: 102; JAZIGO 022; SETOR
"C-I"; CEMITÉRIO 3a CIRCUNS-
CRIÇÃO TAGUATINGA-DF
OCUPANTE: MANOEL RODRI-
GUES DE FREITAS
REQUERENTE: JULITA FERREIRA
DE FREITAS

QUADRA: 601; JAZIGO 231; SETOR
"D"; CEMITÉRIO 3a CIRCUNS-
CRIÇÃO TAGUATINGA-DF
OCUPANTE: DENIS FIALHO SILVA
REQUERENTE: MARIA DE
DES DA SILVA

QUADRA: 302; JAZIGO 177; SETOR
"E"; CEMITÉRIO 3a CIRCUNS-
CRIÇÃO TAGUATINGA-DF.
OCUPANTE: SÉRGIO HENRIQUE
PEREIRA DE PAULA
REQUERENTE: NIL VA PEREIRA
DE PAULA

QUADRA: 030; JAZIGO 042; SETOR
— CEMITÉRIO 6a CIRCUNSCRI-
ÇÃO PLANALTINA-DF
OCUPANTE: ELZA GOMES DU-
RÃES
REQUERENTE: MARIA FLORACY
GOMES DURÃES

Brasilia, 25 de maio de 1988
>'

CLÁUDIO SANT'ANNA
Dept0 de Serviços Públicos

Diretor

CONCESSÃO DE TÍTULO DE PER-
PETUIDADE

Título de Perpetuidade concedido ao
Jazigo n° 80, da Quadra 719, Setor 'C",
do Cemitério Campo da Esperança-DF,
publicado no DODF n° 212, de 10.11.81
e Republicado no DODF n° 216, de
16.11.81, por haver saído com incor-
reção.

RETIFICAÇÃO:

No campo onde se lê:
QUADRA: 719; JAZIGO 80; SETOR

"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF.
Leia-se:
QUADRA: 719; JAZIGO 062; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF

Brasília, 25 de maio de 1988

CLÁUDIO SANT'ANNA
Departamento de Serviços

Públicos
Diretor

CONCESSÃO DE TÍTULOS
DE PERPETUIDADE

QUADRA: 317; JAZIGO 060; SETOR
"A"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: LUIZA CAROLINA
VELOZO DA SILVA
REQUERENTE: JOSÉ FERREIRA
DA SILVA

QUADRA: 319; JAZIGO 305; SETOR
"A"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: MARIA JOSÉ DE
SOUZA CAVALCANTE
REQUERENTE: FELIX CAVAL-
CANTE DE ARAÚJO

QUADRA: 501; JAZIGO 001; SETOR
"C";CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: MARIA GOMES DE
ANDRADE
REQUERENTE: ALTINO JOSÉ
GOMES

QUADRA: 513; JAZIGO 003; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: RENILDA DA SILVA
NEVES REZENDE
REQUERENTE: ANTÓNIO CARLOS
DE LEMOS REZENDE

QUADRA: 513; JAZIGO 259; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: POMPEU DE OLI-
VEIRA MARTINHO
REQUERENTE: LYGIA CÉSAR
LEAL MARTINHO

QUADRA: 606; JAZIGO 144; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: JOSÉ JÚLIO GUI-
MARÃES LIMA
REQUERENTE: ALVEAR BASTOS
GUIMARÃES LIMA

QUADRA: 607; JAZIGO 155; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: SYLVIO MACHADO
DA CUNHA
REQUERENTE: HERMÍNIA DE
LIMA CUNHA

Brasília, 02 de junho de 1988

CLÁUDIO SANTi-ANNA
Depto de Serviços Públicos

Diretor

CONCESSÃO DE
TÍTULOS DE PERPETUIDADE

QUADRA: 108; JAZIGO 146; SETOR
"A"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: ELIAS FRANCELINO
DE OLIVEIRA
REQUERENTE: MARIA NAZA-
RETH CLEMENTE DE OLIVEIRA

QUADRA: 710; JAZIGO 031; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: PETRONIO CALMON
ALVES CARDOSO
REQUERENTE: MARIA JOSÉ
GOMES CALMON ALVES CAR-
DOSO

QUADRA: 911; JAZIGO 054; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: BENEDITA COELHO
MAGALHÃES
REQUERENTE: MANOEL MAU-
RÍLIO DE FARIA

QUADRA: 302; JAZIGO 002; SETOR
"C-I"; CEMITÉRIO 3a CIRCUNS-
CRIÇÃO TAGUATINGA-DF.
OCUPANTE: ANGELINA DA CRUZ
CORDEIRO
REQUERENTE: JOSÉ CORDEIRO
SOBRINHO

QUADRA: 402; JAZIGO 113; SETOR
"E"; CEMITÉRIO 3a CIRCUNS-
CRIÇÃO TAGUATINGA-DF
OCUPANTE: CLÁUDIA PASSA-
RELLA TEIXEIRA
REQUERENTE: SADI TEIXEIRA DE
ARAÚJO

QUADRA: 015; JAZIGO 019; SETOR
"A"; CEMITÉRIO 5a CIRCUNS-
CRIÇÃO SOBRADINHO-DF
OCUPANTE: JOSÉ BARBOSA DE
CARVALHO
REQUERENTE: JÚLIO BARBOSA
DE CARVALHO

QUADRA: 19-A; JAZIGO 040; SE-
TOR — CEMITÉRIO 6a CIRCUNS-
CRIÇÃO PLANALTINA - DF
OCUPANTE: JOSÉ OZÓRIO DE
BRITO
REQUERENTE: MARIA DE FÁ-
TIMA DE SOUZA BRITO

Brasília, 03 de junho de 1988

CLÁUDIO SANT'ANNA
Dept0 de Serviços Públicos

Diretor

CONCESSÃO DE TÍTULOS DE PER-
PETUIDADE

QUADRA: 305; JAZIGO 091; SETOR
"A"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: EDSON FARIA DE
OLIVEIRA
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REQUERENTE: VALENTIM LUIZ
DE FARIA

QUADRA: 501; JAZIGO 225; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C.DAESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: MARIA JOSÉ CAM-
POS
REQUERENTE: MARINHO RO-
DRIGUES BRAGA

QUADRA: 513; JAZIGO 244; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPE-
RANÇA-DF
OCUPANTE: MARIA DO ROSÁRIO
GONÇALVES OLIVEIRA
REQUERENTE: JOSÉ RODRIGUES
DE OLIVEIRA

QUADRA: 608; JAZIGO 115; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DAESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: GENTIL MATIAS DE
LIMA
REQUERENTE: FAUSTO LIMA DE
OLIVEIRA

QUADRA: 609; JAZIGO 010; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: MARGARIDA FARIAS
GALVÃO
REQUERENTE: WALTER BELLO
GALVÃO

QUADRA: 909; JAZIGO 025; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DAESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: GERALDA MARIA DE
OLIVEIRA
REQUERENTE: VALENTIM LUIZ
DE FARIA

QUADRA: 909; JAZIGO 076; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: ARNALDO LUIZ DE
FARIA
REQUERENTE: GEORGINA HE-
LENA COSTA FARIA

Brasília, 06 de junho de 1988

CLÁUDIO SANT'ANNA
Dept° de Serviços Públicos

Diretor

Administração da
Estação Rodoviária de

Brasília — AERB

ORDEM DE SERVIÇO
N° 028/88—AERB

O SUPERINTENDENTE DA AD-
MINISTRAÇÃO DA ESTAÇÃO
RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA —
AERB, no uso das atribuições que lhe
s&o conferidas pelo Regimento apro-
vado pelo Decreto n° 5.766, de 30 de
dezembro de 1980, artigo 16, inciso XII
e XXVI.

RESOLVE:

Prorrogar por 30 (trinta) dias, a
partir da presente data, o prazo para
apresentação de relatório conclusivo,
por parte da Comissão de Tomadas de

Contas Especial instituída pela O.S. n°
18/81-AERB, de acordo com autori-
zação do Tribunal de Contas do D.F.,
através do OF. GP n° 568/88, de
20.05.88.

Brasília-DF, 27 de maio de 1988

IVALDO DINIZ

ORDEM DE SERVIÇO
N° 030/88_AERB

O SUPERINTENDENTE DA AD-
MINISTRAÇÃO DA ESTAÇÃO
RODOVIÁRIA DE BRASÍLIA —
AERB, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Regimento apro-
vado pelo Decreto n° 5.766 de 30 de
dezembro de 1980,

RESOLVE:

Advertir o servidor OLAVO DE
SOUZA RAMOS, matrícula n°
1.505/Gari-SLU, considerando o cons-
tante no Processo n° 091.000151/88-
AERB.

Brasília, 03 de junho de 1988

IVALDO DINIZ

SECRETARIA DE
AGRICULTURA E

PRODUÇÃO
PORTARIA DE 07 DE

JUNHO DE 1988

0 SECRETÁRIO DE AGRICUL-
TURA E PRODUÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais,

RESOLVE:

Art. 1° - Constituir Grupo de
Trabalho incumbido da elaboração final
do Projeto de Desenvolvimento de
Comunidades Rurais de Baixa Renda, a
ser apresentado ao FIDA. ,

Art. 2° -- Designar para integrar o
Grupo de Trabalho referido no artigo
1°, os servidores dos seguintes órgãos:

1 — DA EM ATER/DF
Presidente da Empresa, FLÁVIO

AUGUSTO D'ARAÚJO COUTO.
Engenheiros Agrónomos: NATAL

GOMES DA SILVA, ELMANO EN-
GEL AVER, DENYS HENRIQUE AN-
DRADE SANTIAGO, PAULO JOSÉ
DE S. FERREIRA, MARCOS
ANSANI.

Técnico em Desenvolvimento Social,
PAULO HENRIQUE NOGUEIRA
LOPES.

Engenheiro Agrónomo, RENATO
LIMA DIAS.

II — D A CEP A/DF
SÔNIA NAVES DAVID AMORIM,

Coordenadora Geral da Comissão de
Planejamento Agrícola do Distrito
Federal.

Socióloga
MARIA REGINA DE MATTOS,

Economista, RUTH ALMADA
CRUZ GOMES.

Engenheiro Agrónomo, HÉLIO
LOPES DOS SANTOS.

Engenheiro Agrónomo, FELIPE
NOBREÇA DE GALIZA FILHO.

Técnica em Comunicação Social,
MARIA WRILENE PIMENTEL
PINHEIRO.

III - DA FUNDAÇÃO ZOO-
BOTÂNICA DO DISTRITO FEDE-
RAL

Engenheiro Mecânico, GILBERTO
CORRÊA FIGUEIREDO.

Engenheira Agrónoma, NORMA
MARIA LOUREIRO DIÓGENES.

Engenheiro Agrónomo, RAFAEL
CARVALHO DE ARAÚJO.

Engenheiro Agrónomo, EDSON DE
RESENDE FILHO.

Engenheira Agrónoma, CARMEM
LÚCIA LEITE ANDRADE.

Engenheiro Agrónomo, PAULO
ROBERTO RAMOS MACIAS.

Art. 3° — A Coordenação das
atividades do Grupo de Trabalho ficará
a cargo do Engenheiro Agrónomo GIL-
BERTO COZENZA, do Ministério da
Agricultura.

Art. 4° — O prazo para conclusão
dos trabalhos será de 30 (trinta) dias a
partir da data de publicação desta Por-
taria.

Art. 5° — Fica revogada a Portaria
de 06 de maio de 1988, desta Secretaria
de Agricultura e Produção, publicada
no DODF de 10 de maio de 1988, re-
lacionada com a matéria contida neste
ato.

Brasília, 7 de junho de 1988

LEONE TEIXEIRA DE VASCON-
CELOS

Secretário

SECRETARIA
DESEGURANÇA

PÚBLICA
PORTARIA DE 09 DE

JUNHO DE 1988

O SECRETÁRIO DE SEGURAN-
ÇA PÚBLICA DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições
regimentais e tendo em vista o disposto
no artigo 8°, do Decreto n° 5.065, de 18
de janeiro de 1980,

RESOLVE:

DISPENSAR, a pedido, JOSÉ
FRANCISCO ALVES DE SOUZA,
Agente Penitenciário, matrícula 19.138-
8, Classe Especial, Padrão III.de exercer
a função de Chefe da Seção de Vigilân-
cia Interna I, Código DAI-111.3, da
Divisão de Vigilância do Centro de In-
ternamento e Reeducação/COSIPE.

Brasília, 09 de junho de 1988

JOÃO MANOEL
SIMCH BROCHADO

PORTARIA DE 09 DE
JUNHO DE 1988

O SECRETÁRIO DE SEGURAN-
ÇA PÚBLICA DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições
regimentais, e tendo em vista o disposto
no artigo 8°, do Decreto n° 5.065, de 18
de janeiro de 1980,

RESOLVE:

DESIGNAR CARLOS PEREIRA
DE SOUZA, Agente Penitenciário,
matricula 19.094-2, Classe Especial,
Padrão III, para exercer a função de
Chefe da Seção de Vigilância Interna I,
Código DAI-111.3, da Divisão de Vi-
gilância do Centro de Internamento e
Reeducação/COSIPE.

Brasília, 09 de junho de 1988

JOÃO MANOEL
SIMCH BROCHADO

Polícia Civil do
Distrito Federal

ORDEM DE SERVIÇO DE 20 DE
MAIO DE 1988

O DIRETOR43ERAL DA POLÍCIA
CIVIL DO DISTRITO FEDERAL, no
uso da delegação de competência que lhe
foi conferida pelo item2, alínea "b", da
Portaria n° 037/87-SEP, de 07 de
outubro de 1987,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo 8°
do Decreto n° 5.004, de 20 de dezembro
de 1979, ANTÓNIO BARBOSA DOS
SANTOS, Agente de Policia, matricula
20.801-9, 1a Classe, Padrão IV, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
para responder pelo Chefe da Seção de
Investigações Criminais-3" DP/CFTÈ,
/PCDF, Código DAM 11.3, por
motivo de vacância, a partir de 01 de
junho de 1988.

Brasília, 20 de maio de 1988

EVALDO CARNEIRO

(Republicado por haver saldo com In-
correcão no DODF, do dia 03.06.88)

Polícia Militar do
Distrito Federal

Diretoria de Pessoal

PORTARIA DE 10 DE
MAIO DE 1988

O DIRETOR DE PESSOAL DA
POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 3° da Portaria
PMDF n° 020 de 08 de out. 85,

RESOLVE:

Conceder pagamento de Substi-
tuição de Função aos policiais-militares
abaixo, de acordo com o artigo 9° da
Lei n° 5.619/70, por terem assumido
Funções-Superiores, a contar das datas
que se seeuem:
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MATRICULA N O M B 3

ao de TC jjOPM

KAJ00082/5 V/ILN3I R03SHTO KROHN

PHHcão de CAP QÇPM
00410/3 LUIZ FERNANDO G. DE GONÇALVES

004H/1 MÁRIO CESSO MANENTE
Punção de 18TEEÍ QOPM

00470/7 LUCIANO BUAHÇU.E BAKB03A

função de 1BT3N QCPMA

00922/9 CIHIC ROMS EO 2A3 NEVES

Função de. ST PM
00929/6 DIVIÍTO LUIZ LEITE

00956/3 JOSS EU3IÁQUIO ROSA

Função cie 1a SGT PM
00707/2 PAULO P3REIHA DA COSTA

02035/1 EV3HALDC BARBOSA DA SILVA

03753/2 FRANCISCO ASSIS DOS SANTOS

Função de 28SGT PM
04044/4 JCSE MARIA SOCHA l(l

06917/5 PAULO ANTÓNIO AZEVEDO
07394/6 SIDNEY MENDES TEIXEIRA
07257/4 RAIMUNDO ALIPIO DE ARRUDA
07271/0 ROBERTO HENRIQUE DS ALKEIDA
07258/3 JOSE IÍARCILIO DE CLIVSIRA
07267/2 DAV2UO ALVES CAVALCANTE
07061/0 MANOEL ALVES DE ASálS
02699/9 TALVANI RIBEIRO
07768/2 CARLOS PEREIRA LIMA
08922/2 JOSE UMBERTO DA SILVA
08487/2 ANTÓNIO LOPES T. FILHO-
0807 3/x ALCIONE MELO DE S, FILHO
06799/7 ANTÓNIO ALVES DO NASCIMENTO
06123/9 JORGE FRANCISCO fr. BRAZ

Brasilia-DF, 10 de maio de

GUMERCINDO RODRIGUES
DA CUNHA FREIRE — TC QOPM

Diretor de Pessoal Interino
Mát. 00036/1

QOPM

A_ CONTAR DE

10 FEV 88

1BTEN
ia TEN

2B TEN

2STEN

laSGT
12 SGT

2 a SGT
2 a SGT
2 2 SGT

32SGT
3a SGT
33 SGT
3aSGT
32 SGT
32 SGT
32SGT
32 SGT
32 SGT
32 SGT
32 SGT
34SOT

3« sai
3« SGT
~3«. SGT
1988

QCPM
QOP M

QCPM

QCPMA

Pil
PM

PM
PM
PM

PM
PM '
PM
PM
PM
PM
PM
PM
PM
PM
PM
PM

PM
PM
PM

11
12

29

05

02
25

29
02
11

29
29
29
29
29
01
01
01
26
26
26
26
26
29
29

JAN 88
JAN 88

JAN 88

JAN 88

1.IAH 88
DEZ 87

JAN 88
MAR 88
FEV 88

JAN 88
JAN 88
JAN 88
JAN 88
JAN 88
JAN 88
JAN 88
JAN 88
JAN 88
JAN 88
JAN 88
JAN 88

JAN 88
JAN 88
JAN 88

SECRETARIA
DA CULTURA
Fundação Cultural do

Distrito Federal

INSTRUÇÃO DE 27 DE
MAIO DE 1988

O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO CULTURAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições
estatutárias,

RESOLVE:

Dispensar WILSON BORGES
MENA, matricula n° 990-FCDF, do
Emprego em Comissão, Símbolo EC-
07, de Chefe do Serviço de Adminis-
tração de Próprios Culturais da Dire-
toria Executiva da Fundação Cultural
do Distrito Federal.

Distrito Federal, 27 de maio de 1988

D'ALEMBERT JORGE JACCOUD

INSTRUÇÃO DE 06 DE
JUNHO DE 1988

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
CULTURAL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições es-
tatutárias,

RESOLVE:

Designar' ANTÓNIO SOBRINHO
PEREIRA, matricula n° 532, da TEP/
FCDF , para substituir , no período de
11 a 30.06.88, PAULINO EURlPEDES
CORNÉLIO, matrícula n° 609, Símbolo
EC-14, de Gerente do Serviço de Ad-
ministração de Próprios Culturais —
DE-FCDF, por motivo de seu afasta-
mento em gozo de férias relativas ao
período aquisitivo de 1987/1988.

Distrito Federal, 06 de
junho de 1988

JOSÉ MARTINS
LEITE CAVALCANTE

Substituto

INSTRUÇÃO DE 09 DE
JUNHO DE 1988

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
CULTURAL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições es-
tatutárias,

R E S O L V E :

Dispensar ANA MARIA BARBOSA
PEREIRA, matrícula n° 796, Agente
Administrativo Auxiliar, Código LT-
SA-403, Referência 21, daTEP/FCDF,
do Emprego em Comissão, Símbolo EC-
22, de Encarregado de Protocolo, da
Seção de Documentação e Arquivo da
Divisão de Serviços Gerais-DAG-DE-
FCDF.

Distrito Federal, 09 de
junho de 1988

JOSÉ MARTINS LEITE
CAVALCANTE

Substituto

INSTRUÇÃO DE 09 DE
DE JUNHO DE 1988

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
CULTURAL DO DISTRITO FE-

DERAL, no uso de suas atribuições es-
tatutárias,

RESOLVE:
/

Dispensar LUÍS EDUARDO RE-
SENDE DE BRITO, do Emprego em
Comissão, Símbolo EC-07, de Assessor
do Diretor-Executivo da Fundação Cul-
tural do Distrito Federal.

Distrito Federal, 09
de junho de 1988

JOSÉ MARTINS LEITE
CAVALCANTE

Substituto

INSTRUÇÃO DE 09 DE
JUNHO DE 1988

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
CULTURAL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições es-
tatutárias,

RESOLVE:

Dispensar IRENE MAIA DO NAS-
CIMENTO, matrícula n° 820, Agente
Administrativo Auxiliar, Código LT-
SA-403, Ref. 20, da TEP/FCDF, do
Emprego em Comissão, Símbolo EC-22,
de Encarregado de Limpeza, da Seção
de Zeladoria da Divisão de Serviços
Gerais do Departamento de Adminis-
tração Geral-DE-FCDF.

Distrito Federal, 09 de junho de 1988

JOSÉ MARTINS LEITE
CAVALCANTE

Substituto

INSTRUÇÃO DE 09 DE
JUNHO DE 1988

O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO CULTURAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições
estatutárias,

RESOLVE:

Dispensar IRENE ERNEST DIAS,
matrícula n° 965/TEC-FCDF, do Em-
prego em Comissão, Símbolo EC-22,
Encarregado de Vigilância da Seção de
Zeladoria da Divisão de Serviços Gerais
do Departamento de Administração
Geral da Diretoria Executiva da Fun-
dação Cultural do DF.

Distrito Federal, 09 de
junho de 1988

JOSÉ MARTINS
LEITE CAVALCANTE

Substituto

INSTRUÇÃO DE 09 DE
JUNHO DE 1988

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
CULTURAL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições es-
tatutárias,

RESOLVE:

Designar ANTÓNIO CARLOS
TEIXEIRA DE LACERDA, matricula
n° 367, Artífice Especializado, Código
LT-AT-503.3, Referência 23, da
TEP/FCDF, para exercer o Emprego
em Comissão, Símbolo EC-22, de En-
carregado de Limpeza, da Seção de
Zeladoria da Divisão de Serviços Gerais
do Departamento de Administração
Geral-DE-FCDF.

Distrito Federal, 09 de junho de 1988

JOSÉ MARTINS LEITE
CAVALCANTE

Substituto

INSTRUÇÃO DE 09 DE
JUNHO DE 1988

O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO CULTURAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições
estatutárias,

RESOLVE:

Designar IRENE ERNEST DIAS,
matricula n° 965, para exercer o Em-
prego em Comissão, Símbolo EC-22, de
Encarregado de Protocolo, da Seção de
Documentação e Arquivo da Divisão de
Serviços Gerais-DAG-DE-FCDF.

Distrito Federal, 09 de
junho de 1988

JOSÉ MARTINS
LEITE CAVALCANTE

Substituto
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INSTRUÇÃO DE 09
DE JUNHO DE 1988

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO
CULTURAL DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições es-
tatutárias,

RESOLVE:

Designar FERNANDO DE SOUSA
DIAS, Artífice, Código LT-AT-504.4,
Ref. 19, matricula n° 391, da TEP-
FCDF, para exercer o Emprego em
Comissão, Símbolo EC-22, de En-
carregado de Vigilância da Seção de
Zeladoria da Divisão de Serviços Gerais
do Departamento de Administração
Geral-DE-FCDF.

Distrito Federal, 09 de
junho de 1988

JOSÉ MARTINS LEITE
CAVALCANTE

Diretor-Substituto

PROCURADORIA
GERAL

PORTARIA DE 09 DE

JUNHO DE 1988

0 PROCURADOR-GERAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 3°,
alínea "b", do Decreto n° 5.004, de 20
de dezembro de 1979,

RESOLVE:

DESIGNAR, nos termos do artigo
1°, e item I do artigo 2°, do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de 1979,
NORALDINO LADEIRA, Subpro-
curador-Geral do Distrito Federal,
matricula n° 00.892-3, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal para subs-
tituir GILBERTO TEIXEIRA ALVES,
Procurador-Chefe da 2* Subprocu-
radoria, matrícula n° 13.324-8, Código
DAS-101.4, no período de20de junhoa
19 de julho de 1988, por motivo de
férias.

Brasília, 09 de junho de 1988

HUMBERTO GOMES
DE BARROS

PARECER N°: 2.64/87-1 • SPR
PROCESSO N°: 040.005.921/86
INTERESSADO: LUIZ FERNANDES
DE BRITO
ASSUNTO: Requer o pagamento de
juros e correção monetária.

EMENTA: CORREÇAO MO-
NETÁRIA — VENCIMENTOS
ATRASADOS. JUROS.

1 — Incidência da correçao mone-
tária segundo a natureza da divida.
Construção jurisprudencial e evolução
legal.

II — Principio da reserva legal.

III -- Dívida de valor e divida de
dinheiro. Sua conceituação.

IV - - Incidência nos débitos tra-
balhistas (DL n° 75 de 21.11.66) e nas
dívidas resultante de decisões judiciais
(Lei n° 6.899, de08.04.81).

V -- Exame de seu cabimento em
vencimentos atrasados de funcionários
estatutários.

VI — Princípio da analogia ou da
reprocidade de sua aplicação com o DL
n° 75, a Lei n° 6.899, e outros diplomas
legais.

SENHOR PROCURADOR
CHEFE:

RELATÓRIO

1. Trata o caso em tela dérequeri-
mento formulado por funcionário de
Distrito Federal solicitando o pagamen-
to, com juros e correçao monetária, da
gratificação de produtividade referente
ao período de 06.04.82 a 22.07.82, mais
o mês de outubro de 1982, ocasião em
que exerceu o cargo DAS 101.2, de
Diretor da Divisão de Administração
Geral da Secretaria de Finanças.

2. A divida, no principal foi reco-
nhecida pelos órgãos técnicos da SEF,
conforme se vê dos pronunciamentos
de fls. 4 e 6, restando dúvida apenas so-
bre a legalidade da incidência dos
juros e correção monetária so-
bre o principal.

3. Daí a consulta formulada pelo
ilustre titular da Secretaria de Finanças,
tendo em vista a existência de outros
processos a respeito da mesma preten-
são.

PARECER

4. Foi lenta, gradual e prudente a in-
trodução da correção monetária no
direito brasileiro. Surgiu como uma
necessidade de se preservar no direito
brasileiro. Surgiu como uma necessi-
dade de se preservar a integridade dos
valores, sendo sua evolução uma de-
corrência do surto inflacionário surgido
a partir do fim da 2a Grande Guerra e
que ganhou relevância a partir dos
anoí 70. Sua força como instituto
jurídico, social, político e económico,
é decorrência direta e necessária
da delinquésce ncia de nossa moeda.

5. A inflação como um fenómeno
mundial, em outros países foi corrigida
através de mecanismos diversos. No
Brasil, em grande parte a correção do
poder aquisitivo dos símbolos mone-
tários, foi obra de construção preto-
riana, que muitas vezes precedeu o
processo legislativo. Senão, vejamos.

6. Inicialmente nossos tribunais, in-
clusive nossa Corte Suprema, só
aplicava quando havia previsão legal,
ficando ela restrita portanto apenas a
três hipóteses: nos créditos fiscais da
fazenda pública; nas dividas trabalhistas
e nas indenizações resultantes de proces-

sos expropriatórios. Nos demais casos
sua incidência não era admitida.

7. Mais adiante no entato, veio o
Supremo Tribunal Federal a ampliar-
esse entendimento, admitindo-a nas
indenizações judiciais resultantes de
ato ilícito, se dele decorria dano de
natureza pessoal (veja-se R. E. 70.289 in
R.T.J.57/438 e R.E. 76.656).

8. Essa nova posição, fruto exclusivo
de uma construção jurisprudencial da
Corte, ampliou o entendimento ante-
rior, passando a admitir pela primeira
vez a correção fora dos casos expressos
em lei, afastando-se em decorrência o
princípio da reserva legal, cristalizando-
se mais tarde na Súmula n° 562.

9. Entendeu-se que nos casos de ato
ilícito, impõe a lei ao culpado a obri-
gação de indenizar, de reparar o dano
(C. Civ. art. 129), de restabelecer o
património do prejudicado sem de-
masias ou insuficiências, mas na devida
proporção, pois a regra de direito man-
da reparar, e reparar é dar integral satis-
fação ao lesado. É recompor-lhe, com o
pagamento da indenização, o desfalque
patrimonial sofrido.

10. Seria uma clara denegação desse
principio jurídico, se a demora proces-
sual no resgate da divida, acarretasse ao
lesado o pagamento de uma quantia que
não mais correspondesse ao valor real
do dano sofrido, deixando assim sem
reposição integral o seu património.
Lembramos a lição de Chiovenda quan-
do dizia, que "a necessidade do proces-
so para obter razão, não deve reverter
em dano para quem tem razão. Em tal
caso a administração da justiça faltaria
ao seu objetivo, e a própria seriedade
dessa função do Estado estaria com-
prometida". (Inst. Dir. Proc. Civil, I,
n° 34).

11. Posteriormente, veio o S.T.F.
novamente a ampliar as hipóteses de in-
cidência da correcão, em face do surto
inflacionário crescente que consumia o
valor monetário de nossa moeda,
tornando irrisórios os valores inde-
nizatórios não atendidos por ela.
Era a Corte cumprindo um de seus
deveres jurídico-político-sociais, preen-
chendo a lacuna das leis, den-
tro de um conjunto de regras e obser-
vando uma sistemática.

12. Foi quando a jurisprudência pas-
sou a admiti-la nas chamadas" dividas de
valor", excluindo-a sempre nas "dívidas
de dinheiro".

13. Entendeu o Supremo Tribunal
Federal, que as dividas de valor são
aquelas decorrentes da obrigação do
devedor de repor o património do
credor, na situação anterior ao ato que
causou o prejuízo, pois negar a correção
nesses casos, seria permitir o lucuple-
tamento indébito do devedor.

14. Estudando longamente o assun-
to, o Professor Galeno Lacerda nos en-

sina, não ser a causa que importa, mas o
objeto do dever jurídico:

"Se este não for dinheiro, e, sim,
coisa a ser entregue, substituída ou
reparada, e se a prestação não se rea-
lizar, impõe-se, em principio, a atua-
lização dos valores. Quando porém, se
trata de obrigação em dinheiro, pouco
importa a causa, se decorrente de ato
lícito ou ilícito, não cabe a correção,
mas tão-só o pagamento da soma, acres-
cida, aqui, sim, conforme a natureza
lícita ou ilícita do ato, dos aditamentos
autorizados expressamente pelo sistema
legal, isto é, dos juros moratórios ou dos
compensatórios, segundo a hipótese.

E acrescenta o ilustre jurisconsulto:

Isso porque a correção monetária
não pode ser estendida às dividas em
dinheiro sem expressa autorização legal.
A matéria, como vimos, é de interesse
público relevante, e não deve resolver-
se em termos de mera justiça comu-
tativa, privada.

E conclui o eminente processualista
gaúcho:

"Cumpre, pois, distinguir quanto as
reparações materiais segundo o objeto
destas: se coisa corpórea, cabe inde-
nização reajustada, pelas razões ana-
lizadas; se dinheiro, incabível será
correção". ("Correção Monetária e
Discrição dos Tribunais", evista Ajuris,
da Associação dos Juizes do R.G.S., n°
04, julho de 1975, pg. 57/102).

15. O Ministro Moreira Alves,
examinando o que seja dívida de valor,
define-a como sendo à obrigação
do pagamento de quantia em dinheiro
correspondente a determinado valor, o
que implica dizer que, nela, a moeda é
considerada, apenas como medida de
valor a ser satisfeito. Deve-se, não certa
quantidade de moeda, mas um valor a
ser satisfeito por soma em dinheiro a ela
correspondente, e valor que, variando,
faz variar aquela soma". (R.E. 79. 872-
PR, RTJ 76/589).

16. Essa definição traz em seu bojo
de forma nitida, a diferença pretoriana
entre as duas mencionadas modalidades
de dívida. Essas posições de nossa
Suprema Corte, quase que exortam o
Congresso a examinar em profundidade
a questão.

17. Como a cada ano os indices in-.
flacionàrios de nossa moeda fossem
maiores, em 1981 promulgou-se a Lei n°
6.899 de 8 de abril, dispondo que a
correção monetária incidira sobre todo e
qualquer débito resultante de decisão
judicial, inclusive custas e honorários,
generalizando-se assim a sua incidência.

18. Assim, ainda que se pudesse con-
siderar o não-pagamento dos vencimen-
tos do requerente como divida de di-
nheiro, esse deve ser mantido emsua in-
tegridade, pela correção monetária, sob
pena de não ocorrer o pagamento in-
tegral de débito, até porque a partir da
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Lei n° 6.899/81 não há mais que se dis-
tinguir dívida de valor e de dinheiro.

19. Dúvidas surgiram, então, quanto
a sua aplicação temporal, tendo o
Pretório Excelso firmado entendimento
"que a correção monetária é devida
apenas a partir da data de vigência da
Lei n° 6.899". Nesse sentido lembramos
o R.E 93.644-RJ relatado pelo E. Minis-
tro Moreira Alves na 2a Turma, pu-
blicado na RT J 102/705.

20. No mesmo sentido o Recurso Ex-
traordinário n° 99.869-SP, relator o E.
Ministro Aldir Passarinho assim emen-
tado.

— "Correção Monetária. Incidência.
Lei n° 6.899/81.

I — Se a correção monetária deve in-
cidir sobre o débito em decorrência tão-
somente da Lei n° 6.899/81, ela há de
fazer-se a contar da data da vigência de
tal diploma legal.

II — Os casos de incidência da cor-
reção monetária a contar da data an-
terior à Lei referida são aqueles para os
quais havia lei expressa determinando-a,
ou quando a jurisprudência já consa-
grara o princípio, a respeito, como
quando se tratava de divida de valor, ou
então pela regra da analogia como na
hipótese de repetição de indébito tri-
butário". (RTJ 113/1248). («rifamos)

— "Recurso Extraordinário

Correção Monetária. Culpa Con-
tratual. Divida de valor. Lei contem-
porânea. Lei n° 6.899/81 (iinaplicação).
A construção jurisprudencial do STF,
anterior ao advento da Lei n° 6.899/81,
já considerava devida a reparação de
divida de valor corrigida monetariamen-
te, com o fim de repor p património do
prejudicado no status quo ante, deven-
do prevalecer, no ponto". (R. ' E.
99.882-RJ, rei. Min. Rafael Mayer, l'
Turma, RTJ 107/427)

21. De igual teor e no mesmo
sentido os recursos extraordinários n°s
100.834-RJ, Décio Miranda,
RTJ 108/137; 92.058-SP, Cordei-
ro Guerra, RTJ 100/1210; 100~323-
PB; Soares Mufloz, RTJ 107/451;
93.416-SP, Décio Miranda, RTJ
99./891.

22. Feitas essas considerações sobre o
processo evolutivo da inidência da
correção monetária na jurisprudência
do Supremo Tribunal Federal, passemos
a examinar o pedido formulado nos
autos.

23. O interessado pretende o pa-
gamento de vencimentos atrasados
referentes ao período de 06.04.82 a
22.07.82 mais o mês de outubro daquele
ano, atualizados monetariamente e
acrescidos de iuros moratórios.

24. O vencimento dos funcionários
públicos tem nítido caráter alimentar.
(*1) Daí porque, não pode o Estado, a
quem cabe prover o bem estar de seus
cidadãos, eximir-se dessa regra geral, em
relação a seus próprios servidores.

25. Na área trabalhista, tal prin-
cípio vem garantido no art. 1° do
Decreto-lei n° 75, de 21.11.66 que es-
tabelece a incidência da atualização
monetária nas seguintes hipóteses:

"Art. 1° — Os débitos de salários,
indenizações e outras quantias devidas a
qualquer titulo, pelas empresas abran-
gidas pela Consolidação das Leis do
Trabalho, e pelo Estatuto do Traba-
lhador Rural, aos seus empregados,
quando não liquidados no prazo de 90
(noventa) dias contados das épocas proj
prias, ficam sujeitas à correção njone-
tària, segundo os índices fixados trimes-
tralmente pelo Conselho Nacional de
Economia".

26. Se o Estado através desse di-
ploma protegeu os salários dos em-
pregados celestistas, inclusive daqueles
que lhes prestam serviços, não teria sen-
tido deixar fora da citada regra seus ser-
vidores regidos pelas normas estatu-
tárias, pois uma e outra categoria per-
cebem mensalmente remuneração de
natureza alimentar, sob a denominação
de salário ou vencimento.

27. Por outro lado, se o referido
diploma não admite que o empregador
particular se locuplete através do
processo inflacionário às custas de seus
empregados, com maior razão seria
inadmissível que o empregador oficial o
fizesse, frente aos princípios de correção
e seriedade que devem sempre presidir a
conduta da Administração Pública.

28. Assim, embora não haja no plano
administrativo regra expressa deter-
minando a inclusão da correção no
pagamento dos vencimentos atrasados
dos funcionários públicos, por analogia
devemos seguir as determinações legais,
estendendo os efeitos do DL n° 75 de
1966 a essa categoria, pois como vimos,
o princípio analógico tem o referendum
jurisprudencial (vide R.E 99.869, relator
Min. Aldir Passarinho, RTJ 113/1248).

29. Por outro lado, se o art. l ° da Lei
n° 6.899/81, faz incidir a regra corretiva
da inflação , sobre os débitos resultantes
'de processos judiciais, não há porque
não aplica-la também na via adminis-
trativa, se igualmente a divida consti-
tuída no não pagamento das gratifi-
cações, é reconhecida pela Adminis-
tração, como ocorre in casu.

30. Em outras palavras: se o servidor
fosse cobrá-la em juízo, teria direito a
corrigir os valores atrasados de seus
vencimentos, porque também não o
teria na via administrativa? Vê-se logo,
o paradoxo, das duas situações.

31. Há, a propósito, vetusto prin-
cípio de direito, cujo acerto é evidente e
cuja aplicação consta de vários diplomas
legais, que impõe não se leve ao ju-

diciário prejuízos a quem tem razão,
pois esses prescindem da tutela juris-
dicional do Estado e podem ser resol-
vidos diretamente entre as partes. Por-
tanto, também aqui seria de se aplicar a
regra analógica da correção monetária,
reconhecida e proclamada por nossos
tribunais.

32. Não bastassem as considerações
feitas, temos a considerar ainda, que o
pagamento dos vencimentos atrasados

constitui-se em uma dívida de valor, de
natureza alimentar, hipótese em que a
jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal sempre admitiu a incidência
corretiva da moeda. Conforta também
esse entendimento, o acórdão do Tri-
bunal de Justiça do Distrito Federal,
"que determinou a incidência da cor-
reção monetária sobre vencimentos ou
estipêndios atrasados, por sua natureza
alimentar". (Emb. Infr. naAp.!Civeln°
8.138).

33. De-se ver ainda, que a correção
monetária das quantias atrasados é uma
decorrência natural do reconhecimento
da existência da divida por parte da Ad-
mdinistração, pois não teria sentido
reconhecê-la sem atualizar-la devida-
mente, hipótese em que se estaria frus-
tando o seu próprio reconhecimento.

34. Os índices corretivos de nossa
moeda, são adotados não para reva-
lorizar a divida, mas como simples meio
de atualizar o pagamento devido, para o
momento em que o mesmo é efetuado, a
fim de ser completa a recomposição
patrimonial do prejudicado.

35. A correção monetária, como é
curial, não se constitui em ónus a ser-
suportado pelo devedor, não se confun-
dindo com a multa ou qualquer forma
de agravameno a incidir sobre o prin-
cipal, sendo antes, uma mera atualizaão
do valor histórico na divida.

36. Ónus haveria, contra o fun-
cionário credor, em caso contrário, se
não se mantivesse íntegro seu valor,
pagando-a quase cinco anos depois, pelo
seu valor nominal da época, num pais
em que a inflação atinge patamares
elevadíssimos, procedimento que se
constituiria em verdadeiro esbulho.

37. Posta nesse sentido, a
correção monetária é um fator de equi-
líbrio, entre o valor, da divida no
passado e no presente, constituindo-se
em importante elemento de íestabilidade
social.

38. Quanto aos juros moratórios, são
eles uma decorrência dos artigos 1061 e
1064 do Código Civil, não havendo a
nosso ver qualquer óbice à sua apli-
cação.

CONCLUSÃO

39. Com essas} ponsiderações muito
mais longas do quê desejava, mas que a
relevância do tema impôs, pois o direito
é um instrumento de tranquilidade
social e de justiça, que não pode levar a
soluções iníquas, concluo entendendo
que nos atrasados devidos ao interes-
sado incide a correcãQ monetária, dado o
seu caráter alimentar e juros de mora de
meio por cento ao mês.

É o nosso Parecer.

S.M.J.

Brasília, 09 de novembro de 1987

CARLOS R. PENNA
Procurador

(*1) Vide aditamento feito por S. Exa

Procurador Geral Dr. Humberto Gom<
de Barros ao Parecer n° 2.279/8!
datado de 06.03.86, e Parecer n
2.235/85 da 1a SPR da lavra do ilusti
Procurador Dr. Carlos Fernand
Mathias de Souza.

Exmo. Sr. ProcuradocGeral,

Submeto à superior consideração d
V. Exa. o presente Processo n
040.005.921/86 (fls. 01/21) acomps
nhado do Parecer n" 2.611/87 (fli
11/20), da lavra do ilustre Procuradc
CARLOS ROBICHEZ PENNA, com
qual estou de acordo (inciso XI, art. 3
do Decreto n° 4.591/79).

Brasília, 10 de novembro de 1987

OCÉLIO DE MEDEIROS
Procurador_Chefe da l" SPR

Substituto

Aprovo o Parecer n° 2.611/87, ii
serido no Processo n° 040.005.921/86.

Junte-se as cópias dos Pareceres d
n°s 2.279/85 e 2.235/85 dos quais s
refere o aditamento.

Restitua-se o Processo ao Sr. Si
cretârio de Administração que aguard
o pronunciamento desta Procuradorii
para ciência e para que S. Exa. ena
minhe o Processo ao Sr. Secretário c
Finanças.

Brasília, 16 de novembro de 1987

HUMBERTO GOMES DE
BARROS

Procurador Geral do
Distrito Federal

CONTRATOS,
CONVÉNIOS
E BALANÇOS

CONTRATO DE CONCESSÃO E
DIREITO REAL DE USO, QL
FAZEM A COMPANHIA IMOB
LIARIA DE BRASÍLIA E DO OUTR
A MITRA ARQUIDIOCESANA Dl
BRASÍLIA, COM A INTERVENIÊ1
CIA DO DISTRITO FEDERAL, N
FORMA ABA ivn

Aos dez dias do mês de maio de n
novecentos e oitenta e oito, no salí
nobre do Palácio do Buriti, nesta C
pitai de Brasilia, sede do Governo c
Distrito Federal compareceram de u
lado, o Distrito Federal, neste i
representado pelo Senhor Govi
nador, Dr. JOSÉ APARECIDO I
OLIVEIRA, brasileiro, casado, c
ravante denominado COM'
DANTE e do outro a ARQUJDI
CESE DE BRASÍLIA, que em su
relações patrimoniais é designai

pelo titulo de "MITRA ARQUI
DIOCESANA DE BRASÍLIA", con
personalidade jurídica nos termos do
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Decreto n° 119-A, de 07 de janeiro de

1980 e tendo como estatuto o Código de
Direito Canónico, recebido como tal
pelo Direito positivo brasileiro, nos ter-
mos do artigo 3°, do citado Decreto 119-
A, neste ato representado pelo Revm°
Padre CZESLAW ROSTKOWSKI,
brasileiro, solteiro, sacerdote, residente
e domiciliado nesta Capital à SGAS 601,
mod. 3§3, portador da Carteira de Iden-
tidade n° 773.569-SSP/DF, emitida em
05.02.1982, CPF n° 157.534.509-97,
doravante simplesmente denominada
COMODATÁRIA, além das teste-
munhas ao final nominadas. Havendo
sido celebrado, em 22 de dezembro de
1987, contrato sob o regime de Co-
modato, pelo qual o DISTRITO FE-
DERAL cedeu à MITRA ARQUI-
DIOCESE DE BRASÍLIA, para uso
desta, o terreno descrito como ÁREA
ESPECIAL "C" —Quadra 34 — Setor
"N" — Norte — CS/Taguatinga, cujo
instrumento foi publicado no DODF de
28 de dezembro de 1987 (Suplemento, à
página 48, resolvem as partes signatárias
do referido instrumento, de comum
acordo e par a todos os efeitos, rescindir,
como fato ora fica rescindido, o men-
cionado contrato, extinguindo-se por
consequência todos os direitos e
obrigações constituídos em relação ao
imóvel objeto do comodato. Neste ato e
na melhor forma de direito, as partes
aqui presentes decidem estabelecer como
concessão de direito real de uso a
ocupação do imóvel em apreço, que a
COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE
BRASÍLIA -- TERRACAP por esta
forma expressamente institui em
favor da MITRA ARQUIDIOCESANA
DE BRASÍLIA, observadas as pecu-
liaridades do direito administrativo,

com fundamento no parágrafo primeiro
do artigo quinze do Decreto-lei Federal
n° 2.300, de 21 de novembro de 1986, ou
conforme prevê o Decreto do Governo
do Distrito Federal de n° 10.996, de 26
de janeiro do corrente ano, em seu ar-
tigo 20, Parágrafos 1° e 2°, bem assim
para efeito do item 7 do inciso I do ar-
tigo 167 da Lei n° 6.015, de 31 de de-
zembro de 1973. A esse fim, resolvem as
mesmas partes firmar novo instrumento
contratual, que será regido pelas seguin-
tes cláusulas e condições: "CLÁUSULA
PRIMEIRA: Pelo presente instrumento,
a CONCEDENTE PROPRIETÁRIA,
atendendo a que a MITRA ARQUI-
DIOCESANA DE BRASÍLIA, entidade
filantrópica sem fins lucrativos e po-
líticos, dirigida a toda a comunidade,
considerando a necessidade de serem in-
ventivadas construções que se destinem
ao desenvolvimento social, religioso e
cultural de Brasília, resolve colocar à
disposição da CONCESSIONÁRIA (A)
UTENTE, sob o regime jurídico de con-
cessão de direito real de uso, pelo prazo
de 20 (vinte) anos, desde que mantidas
as finalidades da cessão, o terreno si-
tuado na ÁREA ESPECIAL "C",
Quadra 34, Setor "N" Norte,
CS/Taguatinga, criado conforme aver-
bação na TERRACAP, projeção de
terreno esta que ora é entregue e trans-
ferida à posse da CONCESSIONÁRIA

(A) UTENTE para ocupá-la e utilizá-la
em razão de suas finalidades específicas,
constantes de seus Estatutos Sociais, que
ficam fazendo parte integrante deste
contrato. CLÁUSULA SEGUNDA —
A USUÁRIA (A) obriga-se a utilizar o
imóvel acima descrito no cumprimento
dos seus objetivos e finalidades, fazendo
ali construir e funcionar suas dependên-
cias no prazo de três anos contados da
assinatura deste contrato, da MITRA
ARQUIDIOCESANA DE BRASÍLIA.

CLÁUSULA TERCEIRA: A CON-
CESSIONÁRIA (A) UTENTE obriga-
se a zelar pelo bom uso do imóvel, não
podendo transferi-lo a terceiros.

CLAUSULA QUARTA: A CEDENTE
PROPRIETÁRIA obriga-se a assegurar
ao (à) CONCESSIONÁRIO (A) UTEN-
TE o pleno uso do imóvel objeto deste
contrato, pelo prazo dele constante, não
cessando dita ocupação senão em caso
de extinção ou dissolução do USUÁRIO
(A), em virtude de abandono do imóvel,
desvio de finalidade pra o qual foi con-
cedida o uso ou não cumprimento do
prazo estipulado (3 anos) na Cláusula
Segunda. CLÁUSULA QUINTA: Em
qualquer caso de extinção do uso, ou de
rescisão contratual referido na Cláusula
anterior, a área dada à ocupação do (a)
CONCESSIONÁRIO (A) UTENTE

reverterá, independentemente de no-
tificação judicial ou estrajudicial, ao
património da Companhia Imobiliária
de Brasília — TERRACAP, à qual tam-
bém passarão a pertencer as benfeitorias

por acaso existentes no imóvel, não sen-
do devida ao (à) USUÁRIO (A) qual-
quer indenização, seja a que titulo for.

CLÁUSULA SEXTA: Na eventuali-
dade da retomada do imóvel ora con-
cedido ao (à), a qualquer época por in-
teresse público (art. 24 da Lei n° 4545,

de 10.12.64) o (a) CONCESSIONÁRIO
(A) UTENTE fará jus à indenização
plena e prévia das edificações e demais
benfeitorias introduzidas no referido
lote de terreno. CLÁUSULA SÉTIMA:
O (A) CONCESSIONÁRIO (A)

UTENTE poderá solicitar à CON-
CEDENTE -PROPRIETÁRIA as
medidas necessárias a assegurar o pleno
uso sobre a totalidade da área, casa
esta venha a sofrer impedimentos de
qualquer natureza. CLÁUSULA OI-
TAVA: Pelo uso do imóvel a que se
refere a Cláusula Primeira, o (a) CON-
CESSIONÁRIA (A) UTENTE, pagará
remuneração anual, no valor de um
décimo por cento (0,1%) do valor do
imóvel, calculado segundo o critério
adotado pela Secretaria de Finanças,
para o cálculo do IPTU, no exercício
correspondente, sem prejuízo do pa-
gamento de taxas, impostos e ta-
rifas públicas relativos ao imóvel.

CLÁUSULA NONA — O presente con-
trato entra em vigor na data de sua
publicação no "Diário Oficial do Dis-

trito Federal". CLÁUSULA DÉCIMA
— Fica eleito o foro de Brasília para
dirimir quaisquer dúvidas ou questões
relativas ao cumprimento deste con-
trato". Assim, para constar, lavrou-se
este instrumento em quatro vias de igual
teor e para um só efeito, com quatro
páginas cada uma, o qual, sendo lido e
achado conforme, as partes antes
qualificadas aceitaram, outorgaram e
assinaram com as testemunhas abaixo
nominadas.

Brasília, l O de maio de 1988

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal

— pelo interveniente anuente

CARLOS MAGALHÃES
DA SILVEIRA

Diretor. Superintendente da

TERRACAP

— pela cedente proprietária

CZESLAW ROSTKOWSKI
Presidente

— pelo (a) concessionária (a) utente

TESTEMUNHAS:

EDI TAIS,
A VISOS E

DECLARAÇÕES

TELECOMUNICAÇÕES DE
BRASÍLIA S/A — TELEBRASÍLIA

AVISO DE LICITAÇÃO

SELEÇÃO RESTRITA
N" 046/88-320.0

SR
046/88-320.0

CAIXA EMENDA VENTILADA-
CEV-AL30

BLOCO TERMINAL BLI-10

DATA DE ABERTURA:
23.06.88

HORA: 15:00

Editais completos e demais
esclarecimentos poderão ser obtidos no
local da Licitação no SIA/SUL — Área
de Serviços Públicos, Conjunto "D",
Brasília-DF, no horário das 08:00 às
12:00 e das 14:00 às 17:00 horas —
Fone: 061-105-2646/2249. Regulamento
de Licitações e Contratos das Empresas
do Sistema Telebrás, complementado
pelo Manual de Licitação, Contratação
e Alienação da Telebrasília.

Brasília-DF, 09 de junho de 1988

COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

(D AR -CzS 9.895,20)

(Dias 14 e 15)

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO
DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO GERAL DE
ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO

AVISO DE TOMADA
DE PREÇOS — ATP

TOMADA DE PREÇOS N°: 016/88 —
FEDF
ABERTURA: 29/06/88
HORÁRIO: 9:00 horas
OBJETO: Aquisição de carteiras es-
colares, móveis de aço, bandeiras,
eletrodomésticos, utensílios de cozinha,
etc., nas classes: 5306, 5401,5402, 5501,
5603, 5605, 5607, 5801, 6602, 6801,
6802,6804,6805,6806,7001,7301.

O respectivo edital encontra -se
afixado no Edifíco-,sede da Fundação
Educacional do Distrito Federal —
SGAN 607, projeção "D" e as cópias
poderão ser adquiridas no seguinte
local: Comissão Permanente de Lici-
tação, térreo do Edifício -sede da FEDF,
SGAN 607 — Projeção "D" — sala 23,
no horário de 8 às 12 horas e das 14 às 18
horas, ao preço de 50% do valor de uma
OTN, a ser recolhido em formulário
próprio, fornecido pela CPL.

ELIO LOBO DE MORAIS
Comissão Permanente de Licitação

Presidente

SECRETARIA DE SERVIÇOS
PÚBLICOS

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGO-
TOS DE BRASÍLIA _ C AESB

REF.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA
N° CP-001/88—CAESB, PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE LIM-
PEZA E CONSERVAÇÃO NAS
DIVERSAS UNIDADES ADMINIS-
TRATIVAS E OPERACIONAIS DA
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGO-
TOS DE BRASÍLIA — CAESB, DE
QUE TRATA O PROCESSO N°
002.867/ 88—C AESB, CONFORME
ESPECIFICAÇÕES DO PRESENTE
EDITAL E SEU ANEXO I, COM
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS DO
ITEM 302 E FINANCEIROS PRÓ-
PRIOS DA CAESB.

Chamamos a atenção dos interes-
sados para a CONCORRÊNCIA
PUBLICAN0CP-001/88—CAESB, em
referência, que a COMPANHIA DE
ÁGUA E ESGOTOS DE BRASÍLIA —
CAESB fará realizar no dia 13 de julho
de 1988, às 09 horas, na Sala de Lici-
tações no segundo andar do Edifício
Sede da CAESB, no Setor Comercial
Sul, Quadra 04, Bloco "A", n°s 67a 97,
em Brasília-DF.

Maiores informações poderão ser
obtidas no endereço acima mencionado.

Brasília, 10 de junho de 1988
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Presidente
(Dias 13,14 e 15)



Brasilia, 14 de junho de~1988

SECRETARIA DE
SEGURANÇA PUBLICA

COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

AVISO DE EDITAL

TOMADA DE PREÇOS N° 007/88

OBJETO: COMPLEMENTAÇÃO DO
EDIFÍCIO SEDE DA ACADEMIA DE
POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO
FEDERAL — ETAPA l — Centro Ad-
ministrativo de Taguatinga-DF.
DATA DO RECEBIMENTO/ABER-
TURA DOS ENVELOPES: 29 DE
JUNHO DE 1988.
HORÁRIO: 09:00 (nove horas).
LOCAL DA REUNIÃO: SALA DE
REUNIÕES 1° andar, Ed. Sede da SEP-
SAINB1. A,l° andar

EDITAL: Encontra-se afixado no
Quadro de Avisos da Comissão.

Cópia do Edital poderá ser obtida
pelas firmas interessadas, na sala da
CPL, 1° andar, Edifício sede da SEP,
telefone: 223-12-53, no horário de ex-'
pediente.

Brasilia-DF., 10 de junho de 1988.

JOSÉ AUGUSTO
FERREIRA DE LIMA

Presidente da CPL/SEP.

EMPRESA DE PORTOS
DO BRASIL S.A.

PORTOBRÃS
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 020/88

1. OBJETO

Fornecimento de 02 (duas) em
empilhadeiras de 3,0t de capacidade,
coluna rebaixada, movida a gás
liquefeito de Petróleo, para o Porto de
Itajai — SC.

2. FORNECIMENTO DO EDITAL

À disposição dos interessados,
mediante o pagamento de Cz$ 10.000,00
(dez mil cruzados), na Seção de
Compras, localizada no 1a andar do
Ed. Sede da Empresa de Portos do
Brasil S.A . — PORTOBRÁS,
localizada no S.A.S.^Quadra 01 .Blocos
"D" "F", em Brasília - D.F., no
horário de 8:30 às 11:00 e das 14:30 às
17:30 h .

3. RECEBIMENTO E ABERTURA
DAS PROPOSTAS

Às 10:00 horas do dia 29 de junho
de 1988, a Comissão de Recebimento e
Julgamento receberá e procederá a
abertura das propostas na Sala de
Licitações, localizada no l" subsolo do
Ed. Sede da PORTOBRÁS.

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
Ser cadastrada na

PORTOBRÁS, no item l .007.001.0.
Brasilia, 10 de junho de 1988

SEBASTIÃO MOURÃO DA ROCHA
Chefe do Departamento de

Administração Geral
DEPAGE

SERPRO
SERVIÇO FEDERAL DE

PROCESSAMENTO DE DADOS

AVISO
O SERVIÇO FEDERAL DE

PROCESSAMENTO DE DADOS —
SERPRO, através de sua Comissão para
Contratação de Serviços p/
Recuperação de Fachadas — COREF,
comunica que fará realizar a licitação
abaixo:

TOMADA DE PREÇOS N° 043/88
OBJETO: Contratação de empresa de
engenharia para execução das obras de
recuperação das fachadas do prédio sede
do SERPRO; no SGAN - Quadra 601 -
Módulo "V" — Brasília - DF.

D AT A/HORA APRESENTAÇÃO
DOCUMENTOS PARA CADASTRO:
até22.06.88 — 10:00h .

DATA/HORA RECEBIMENTO E
ABERTURA DE PROPOSTAS:
29.06.88 — lOh .
LOCAL: SGAN — Quadra 601 —
Módulo "V" — SS — Setor de
Compras — Brasília — DF.

O Edital poderá ser obtido no
endereço acima, no horário comercial.

Brasilia, 14 de junho de 1988

COMISSÃO P-CONTRATAÇÃO
DE SERVIÇOS P/ RECUPERAÇÃO

DE FACHADAS — COREF.

MILTON VIEIRA DE SOUZA LIMA
"A" - SIPRE/DIPAL

EMPRESA DE PORTOS
DO BRASIL S.A.

PORTOBRÁS
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N°18/88

l.qBJETO

Fornecimento de 03 (três) pás
carregadeiras para movimentação de
graneis sólidos no Porto de Fortaleza —
CE, Maceió — AL e Ladário — MS.
2. FORNECIMENTO DO EDITAL

À disposição dos interessados,
mediante o pagamento de CzS 10.000,00
(dez mil cruzados), na Seção de
Compras, localizada no 1a andar do Ed.
Sede da Empresa de Portos do Brasil
S.A. — PORTOBRÁS, localizada no
S.A.S.,Quadra 01 Blocos "D" e "F",
em Brasília - D.F., no horário de 8:30 às
11:00 e das 14:30 às 17:30 h .

3. RECEBIMENTO E ABERTURA
DAS PROPOSTAS

Às 10:00 horas do dia 28 de junho
de 1988, a Comissão de Recebimento e

Julgamento receberá e procederá a
abertura das propostas na Sala de
Licitações, localizada no l a subsolo do
Ed. Sede da PORTOBRÁS.

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Ser cadastrada na
PORTOBRÁS, no item l .007.022.2.

Brasília, 10 de junho de 1988

SEBASTIÃO MOURÃO DA ROCHA
Chefe do Departamento
de Administração Geral

DEPAGE

EMPRESA DE PORTOS

DO BRASIL S.A.
PORTOBRÁS

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 019/88

1. OBJETO

Fornecimento de 06 (seis) caçambas
automáticas sendo 02 (duas) de
acionamento mecânico e 04 (quatro)
eletro-hidráulicas para movimentação
de graneis sólidos nos Portos de
Fortaleza — CE e Pirapora — MG.

2. FORNECIMENTO DO EDITAL

A disposição dos interessados,
mediante o pagamento de Cz$10.000,00
(dez mil cruzados), na Seção de
Compras, localizada no la andar do Ed.
Sede da Empresa de Portos do Brasil
S.A. — PORTOBRÁS, localizada no
S.A.S.,Quadra01 - Blocos 'D" e "F",
em Brasília — D.F., no h na.no de 8:30
as 11:00 e das 14:30 às 17:30 h .

3 RECEBIMENTO E ABERTURA
DAS PROPOSTAS

Às 15:00 horas do dia 28 de junho
de 1988, a Comissão de Recebimento e
Julgamento receberá e procederá a
abertura das propostas na Sala de
Licitações, localizada no l a subsolo do
Ed. Sede da PORTOBRÁS.

4. CONDIÇÕES DE PARTICPAÇÃO

Ser cadastrada na
PORTOBRÁS, no item l .007.035.4.

Brasília, 10 de junho de 1988

SEBASTIÃO MOURÀO DA ROCHA
Chefe do Departamento de

Administração Geral
DEPAGE

EMPRESA DE PORTOS
DO BRASIL S.A-

PORTOBRÂS
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 021/-88

l OBJETO
Recuperação geral de um guindaste

elétrico de pórtico, com capacidade de
8,0t, marca American Hoist, instalado
no Porto de Imbituba - SC.

2 FORNECIMENTO DO EDITAL
À disposição dos interessados,

mediante o pagamento de CzS 10.000,00
(dez mil cruzados), na Seção de
Compras, localizada no 1° andar do Ed.
Sede da Empresa de Portos do Brasil
S.A. — PORTOBRÁS, localizada no
S.A.S. Quadra 01 — Blocos "D" e
"F", em Brasília — D.F., no horário de
8:30às ll:00edas 14:30às 17:30h .

3.RECEBIMENTO E ABERTURA DAS
PROPOSTAS

Às 15:00 horas do dia 29 de junho
de 1988, a Comissão de Recebimento e
Julgamento receberá e procederá a
abertura das propostas na Sala de
Licitações, localizada no l a subsolo do
Ed. Sede da PORTOBRÁS.

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
Ser cadastrada na

PORTOBRÁS, no item 3.014.010.2.

Brasília, 10 de junho de 1988

SEBASTIÃO MOURÀO DA ROCHA
Chefe do Departamento de

Administração Geral
DEPAGE

ASSOCIAÇÃO BRASILIENSE
DE ESPORTES NO GELO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Diretoria Provisória da ABEG —
Associação Brasiliense de Esportes no
Gelo, sociedade civil, sem fins lucra-
tivos, fundada em 02 de junho de 1988,
convoca os senhores associados, pra-
ticantes e interessados nos esportes no
gelo, para comparecerem à ASSEM-
BLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,
a realizar-se no dia 30 de junho de 1988,
às 20 horas em primeira e às 22 horas em
segunda convocação, com qualquer
número, na SQS 213, bloco "J", Ap.
607, Brasília (DF), a fim de discutir e
aprovar os Estatutos Sociais, o Regi-
mento Interno e tratar de outros assun-
tos de interesse da Entidade.

Brasília-DF, 10 de junho de 1988.

JOÃO COELHO LACERDA
Presidente da ABEG
(DAR - Cz$ 2.827,20)

BRB _ BANCO DE BRASÍLIA S.A.

DIRETORIA DE RECURSOS
HUMANOS E SERVIÇOS GERAIS

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS
GERAIS

EDITAL N° 88/004
UM RESUMO)

O BRB — BANCO DE BRASÍLIA
S.A., por sua Comissão de Licitaçãc
fará realizar no dia 11 de julho de 1988,
às 16:00 horas na sala de licitações de
Departamento de Serviços Gerais, si-
tuada no SBS, Quadra 01, Bloco "E",
Edifício Brasília, 16° andar, Alienação
de imóveis urbanos localizados em
Brasília-DF, Sobradinho-DF e Goiânia -
GO.



Brasilia, 14 de junho de 1988

— SCLR/NORTE Q. 707/708 —
Brasília-DFOl (uma) loja

- SCLR/NORTE Q. 709/710 —
Brasilia-DF - 02 (duas) lojas

- SCR/NORTE Q. 710/711 —
Brasília-DF-01 (uma) loja

— QUADRA CENTRAL DO
SETOR COM. CENTRAL, BI 06 —
Sobradinho-DF - 01 (uma) loja

- SETOR BUENO, Q. 162 —
Goiânia-GO - 07 (sete) lotes

— SETOR DOS AFONSOS,
Aparecida de Goiânia - Goiânia-GO -11
(onze) lotes.

Maiores esclarecimentos, assim como
cópia do inteiro teor deste Edital, po-
derão ser conseguidos no Departamento
de Serviços Gerais — endereço acima,
das 10:00 às 12:00 e das 14:00 às 16:00
horas e Agência Goiânia, situada à Av.
Anhanguera n° 3.712 — Centro —
Goiânia-GO no horário de atendimento
bancário.

Brasilia-DF, 07 de junho de 1988

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO
(Dias 10,13 e 14)

BRB _ BANCO DE BRASÍLIA S. A.
DIRETORIA DE RECURSOS

HUMANOS E SERVIÇOS GERAIS
DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS

GERAIS
EDITAL N° 88/005

(EM RESUMO)

O BRB — BANCO DE BRASÍLIA
S.A., por sua Comissão de Licitação,
fará realizar no dia 12 de julho de 1988,
às 16:00 horas na sala de licitações do
Departamento de Serviços Gerais, si-
tuada no SBS, Quadra 01, Bloco "E",
Edifício Brasília, 16° andar - Alienação
de imóvel, localizado na CNB-10, lote
09, loja 03 - Taguátinga-DF.

Maiores esclarecimentos, bem como
cópia do inteiro teor teor deste Edital
poderão ser conseguidos no Departa-
mento de Serviços Gerais — endereço
acima, nos horários de 10:00 às 12:00 e
das 14:00 às 16:00 horas.

Brasilia-DF, 07 de junho de 1988

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

(Dias 10,13 e 14)

BRB
BANCO DE BRASÍLIA S. A.
DIRETORIA DE RECURSOS

HUMANOS E SERVIÇOS
GERAIS

DEPARTAMENTO DE
SERVIÇOS GERAIS

EDITAL N ° 88/006
(EM RESUMO)

O BRB — BANCO DE BRASÍLIA
S.A., por sua Comissão de Licitação,
fará realizar no dia 13 de julho de 1988,
às 16:00 horas na sala de licitações do
Departamento de Serviços Gerais, si-
tuada no SBS, Quadra 01, Bloco "E",
Edifício Brasilia, 16° andar, Alienação
de 51 (cinquenta e uma) chácaras do

loteamento Brito, com área de 8.000m2,
localizado no município de Luziânia-
GO, próximo ao Posto Alvorada, Km
55daBR-040.

Maiores esclarecimentos, bem como
cópia do inteiro teor deste Edital po-
derão ser conseguidos no Departamento
de Serviços Gerais — endereço acima
nos horários de 10:00 às 12:00 e das
14:00 às 16:00 horas.

Brasilia-DF, 08 de junho de 1988

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

(Dias, 13,14 e 15)

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
GABINETE CIVIL

EMPRESA BRASILEIRA DE
RADIODIFUSÃO — RADIOBRÁS

EDITAL
TOMADA DE PREÇOS N° 005/88

A Empresa Brasileira de Radio-
difusão — RADIOBRÁS, leva ao
conhecimento dos interessados que, na
forma da Portaria n° 16 de 03.05.88 do
Gabinete Civil da Presidência da Re-
pública, que aprova o Regulamento de
Licitações e Contratos nesta Empresa,
fará realizar Tomada de PVeços para
contratação de Serviços de Copa,
Cozinha e Limpeza, Conservação e
Higienização em suas dependências e
seus móveis em Brasilia-DF, com aber-
tura em 01 de julho de 1988, às 15:00
horas.

O Edital completo poderá ser obtido
por Empresa cuja atividade esteja re-
lacionada com o objeto da presente
licitação e que comprovem possuir
capital mínimo, registrado e integra-!
lizado no valor igual ou superior a CzS
1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil
cruzados) mediante o pagamento da
taxa de CzS l .000,00 (um mil cruzados)
com a Divisão de Suprimento no SCRN
702/3 — BI. 'B' — n° 18, entre os dias
14 de junho a 29 de junho de 1988, das
14:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-
feira, local onde também poderão ser
fornecidos esclarecimentos e infor-
mações complementares.

Brasília-DF, 09 de junho de 1988

COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO

(Dias 13,14 e 15)

MT -DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

DNER

AVISO DE LICITAÇÃO -
EDITAL N "05/88

TOMADA DE PREÇOS

O DEPARTAMENTO NACIO-
NAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

— DNER, através de sua Representação
no Distrito Federal, sito no Setor de
Autarquias Norte — Quadra 03, Lote
"A" — 4° andar do Edifício Núcleo dos
Transportes nesta Capital, torna público
que fará realizar no dia 27 de junho de
1988, às 15:00 horas, Licitação para
execução de serviços de Operação, As-
sistência Técnica e Manutenção das Ins-
talações Elétricas Hidráulicas-
Sanitárias, Bebedouros, Redes de
Terras, Para-Raios, Sistema de Música
Ambiente (SOM) e Rede de Telefone,
instalados nas dependências sito à
Quadra 03 — Lote "A" — Setor
deAutarquias Cz$ 1.000,00 (hum mil
cruzados) e informações sobre a lici-
tação no endereço acima citado, sala
41.160.

Brasilia, 10 de junho de 1988
Eng° DOUGLAS PLAUTZ

Presidente da Comissão
Permanente de Licitação

(Dias 13,14 e 15)

MINISTÉRIO DO TRABALHO
DEPARTAMENTO DE

ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE MATERIAL

EDITAL DA TOMADA DE
PREÇOS N° 07/88

OBJETO DA LICITAÇÃO

Execução dos serviços de manuten-
ção das centrais de ar-condicionado,
exaustores e ventiladores dos Edifícios
Sede e Anexo do Ministério do Tra-
balho, no período de 12 (doze) meses a
partir de 01 de junho de 1988, pror-
rogável por igual período. Data da aber-
tura — dia 29 de junho de 1988, às 15:00
(quinze) horas. Local: Edifício Anexo
do Ministério do Trabalho, 1° andar,
Ala "A", Sala 127 da Divisão de
Material. As firmas licitantes deverão
adquirir o Edital da Tomada de Preços
n° 07/88, através da Fundação Lindolfo
Collor — FUNDALC, no Edifício
Anexo do Ministério do Trabalho, Ala
"B", 1° andar, Sala 114, Brasília-DF,
mediante o pagamento, no ato de Cz$
5.200,00 (cinco mil e duzentos cruza-
dos).

Brasília, 09 de junho de 1988

EDMÉA BRAZ DAS TRINAS
Presidente

BANCO CENTRAL DO BRASIL

TOMADA DE PREÇOS

DEMAP N° 19/88
ABERTURA: 30.06.88
OBJETO:Prestação de serviços de trans-
porte rodoviário de carga, urbano e in-
terestadual, de materiais diversos.

EDITAL: No Edifício-sede do Banco
Central, 2° Subsolo, SBS, Brasilia (DF)

JORGE CARLOS
SEABRA NEVES

Coordenador

ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O PRESIDENTE DA COOPE-
RATIVA MISTA DOS MOTORISTAS
PROFISSIONAIS DO DISTRITO
FEDERAL LTDA—ME— COOPER-
MOTO, usando das atribuições que lhe
conferem as leis vigentes e o Estatuto
Social da Cooperativa, "CONVOCA"
os senhores associados para reunir-se em
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAOR-
DINÁRIA no dia 24 (vinte e quatro) de
junho do ano de 1988 (um mil novecen-
tos e oitenta e oito), no Auditório do
Sindicato dos Trabalhadores nas Indús-
trias da Construção e do Mobiliário de
Brasília, no Terraço do Edifício do
Trabalhador, sito à Av. W-3 Norte, na
quadra 504, nesta Capital, em Primeira
Convocação às 17 (dezessete) horas com
no mínimo 2/3 (dois terço) dos asso-
ciados; em Segunda Convocação às 18
(dezoito) horas com no mínimo metade
mais um dos associados; em Terceira e
última Convocação às 19 (dezenove)
horas com no mínimo 10 (dez) asso-
ciados para deliberar sobre a seguinte
"ORDEM DO DIA":

1. O ASSOCIADO QUE ACU-
MULAR 3 (TRÊS) SEMANAS DA
TAXA SEMANAL OU QUALQUER
OUTRA TAXA ESTIPULADA PELA
DIRETORIA PERDERÁ O DIREITO
DO PREFIXO FICANDO O MESMO
A DISPOSIÇÃO DA COOPERATI-
VA;

2. O ASSOCIADO QUE NÃO
QUIZER ATENDER UM CONVÉ-
NIO, NÃO ATENDERÁ NENHUM, O
MESMO ACONTECERA COM AS
PROPINA;

3. AUMENTO DE GRATIFI-
CAÇÃO DO CONSELHO ADMINIS-
TRATIVO;

4: COMPRA E VENDA DO
DIREITO DO ASSOCIADO DE
REPORTAR COM O PREFDÍO;

5. APRECIAR E DELIBERAR
SOBRE A ELIMINAÇÃO DO
QUADRO SOCIAL DESTA COO-
PERATIVA O SEGUINTE ASSO-
CIADO: FRANCISCO ANTÓNIO
CORREIA LIMA, EFETUADA EM
REUNIÃO DO CONSELHO AD-
MINISTRATIVO, REALIZADA EM
26 (VINTE E SEIS) DIAS DO MÊS DE
MAIO DE 1988 (HUM MIL NOVE-
CENTOS E OITENTA E OITO);

6. DELIBERAR SOBRE ASSUN-
TOS INTERNO E DE INTERESSE DA
COOPERATIVA

Para efeito de "QUORUM" o
número de associados em dia com suas
obrigações com a Cooperativa é de 95
(noventa e cinco) associados.

Brasília-DF, lOde junho de 1988

LUIZ DE SOUZA VIDAL
Diretor Presidente

(DAR —Cz$ 7.539,20)


